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EM 26 DE  JULIE  DE 1989 	 ANO XV 
0482, 0328, 0114, 0472, 0323, 1292, 0193, 
0322, 1308, 0458, 0901, 0530, 0457, 0528, 
0640, 	1239, 0646, 0470, 1293 e 0271. Foi 
aprovado o requerimento de destaque para 
votação da emenda n°  0475, sendo rejeitado 
o parecer do Relator, e, conseqüentemente, 
prejudicada a emenda n°  0600. Foram reti-
radas pelos autores as emendas n°s 1146 e 
0001. Foi retirada a emenda n°  0299 para 
ser apreciada quando da deliberação do ar-
tigo 216, conforme notas taquigráficas em 
anexo. Foram aprovados os artigos 165, 
166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 
174 e 175. Nada mais havendo a tratar o 
Senhor Presidente encerrou a reunião, mar-
cando outra para amanhã, dia 27 do corren-
te, As 14:30 horas. E para constar e pro-
duzir os efeitos legais, lavrei a presente 
Ata, que após lida e aprovada será assina-
da pelo Senhor Presidenteie'por mim Wilson 
Penka Secretário da Comissão. 

Deputado BAS/LIO ZANUSSO 
Presidente 
WILSON PENKA 
Secretário 

N°  43 
	

CURITIBA, QUARTA-FEIRA, 
ERRATA: 

No Diário Oficial da Assetbleia Esta-
dual Constituinte n* 36, de 06.07.89 (Pág. 
01): 

Onde se  le:  COMISSA0 CONSTITUCIONAL 
ATA DA 8 REUN1A0 ORDINARIA 

Leia-se: COMISSA0 CONsfiTUCIONAL 
ATA DA AT-  REUN1A0 ORDINARIA 

CONISSA0 CONbiifUCIONAL 
ATA DA 241 REUNIA0 ORDINARIA 

Aos vinte e seis dias do Ines de julho 
de um mil novecentos e oitenta e nove, 
reuniu-se a COMiSSI) Constitucional, As 
14:30 horas, no Plenário da Assembleia 
Constituinte, sob a presidência do Senhor 
Deputado Constituinte Basilio Zanusso, 
mais a presença dos seguintes senhores de-
putados constituintes, membros titulares: 
Cato Quintana - Relator, Acyr Mezzadri, 
Algaci Taio, AntOnio Martins Annibelli, 
Artagão de Mattos Lao,  Candid°  Bastos, 
Djalma de Almeida  Cesar,  Edmar Luiz Costa, 
Erondy  Silveri°,  Ezequias  Loss°,  Haroldo 
Ferreira, Homero Oguido, João Arruda, Lau-
ro AlcAntara, Nereu Massignan, Orlando 
Pessuti, Pedro Tbnelli, Sabino Campos, 
Valderi Vilela e Vera Agibert; membros su-
plentes: Irondi Pugliesi, Neivo Beraldin, 
Nelson Vasconcelos,  Nestor  Baptista, Pira-
já Ferreira e Raul Lopes; e mais a presen-
ça do Senhor Deputado Constituinte  Berms  
Brandão. Cumprindo o disposto no inciso II 
do artigo 14 do Regimento Interno desta 
Comissão, nominamos os Senhores Deputados 
titulares que não se fizeram presentes 
nesta reunião: Gernote Kirinus, Jose Afon-
so, Luiz Alberto Martins de Oliveira, Luiz 
Antonio Setti e Paulino Delazeri; e su-
plentes:  Amelia  Hruschka,  David  Cheriega-
te, Dirceu Manfrinato, Eduardo Baggio, Jo-
se Alves, Lenidas Chaves, Luiz Carlos Al-
borghetti, Nilton Barbosa e Rafael Greca 
de Macedo. Havendo niamero legal o Senhor 
Presidente abriu os trabalhos. Lido o ex-
pediente (em anexo), passou-se à discussão 
e votação dos pareceres as emendas e arti-
gos do Anteprojeto da Comissão Constitu-
cional. Foi acolhido o parecer do Relator  

COMISSA0 CONSTITUCIONAL 
Requerimento Destaque 

0 Deputado Constituinte que este 
sUbscreve,. requer destaque para a EMENDA 
N°  0475. 

Sala das Sessbes,  am  26/07/89 
Deputado Constituinte 

Curitiba, em 26 de julho de 1989. 
Senhor Deputado 

Conforme cópia em anexo, estamos for-
malizando a oferta - feita verbalmente a 
Vossa EXcelencia - de espaço, que será re-
servado em nosso programa radiofOnico, pa-
ra utilização pelos Senhdres Deputados 
Constituintes, na divulgação dos trabalhos 
dessa Assembléia Constituinte Estadual. 

Aproveitamos o ensejo para reiterarmos 
a Vossa EXcelencia nossos cumprimentos pe-
la forma digna e capacidade,  can  que vem 
conduzindo a CamiSsão Constitucional. 

Atenciosamente 
Isabel  Kugler  Mendes 

as seguintes emendas: 0469, 0599, 1094, acelentissimo Senhor 
1365, 	1106, 1332, 0603, 1099, 1092, 1335, Dep. BASILIO ZANUSSO 
0240, 0281, 0044, 0321, 0392, 0471, 1093, DD. Presidente da Comissão Constitucional 
1334, 0325, 0379, 0244, 0010, 0290, 0309, ASSEMBLRIA CONST1TU1N9E ESTADUAL 
0484, 0604, 0605, 0940, 0606, 0334, 1249, 
1091, 1290, 1315, 0669, 1430)  0222, 1261, Curitiba 	-26 de julho de 1989. 
0219, 0649, 0933, 1129, 1246, 1312, 1262, Senhor Presidente 
0319, 1263, 1362, 1324, 1247, 1314, 1311, A 	elaboração da Constituição -do Esta- 
1245, 0523, 0733, 0304, 0608, 1294, 0655, do, 	sem dúvida, e o trabalho mais 	impor- 
1075, 1248, 1313, 0067, 0274, 0374, 0397, tante 	can  que se defronta:essa'Assembleia 
0737, 0930, 1028, 1373, 0648, 1159, 0295, 
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Legislativa na atual Legislatura. Trabalho 
parlamentar que, pela dedicação, carinho e 
responsabilidade,  can  que está sendo leva-
do pelos Senhores Deputados integrantes da 
Comissão Constitucional - responsáveis pe-
la atual fase de elaboração -não tem ti-
do a divulgação que esta merece, de forma 
a que, se não toda, a maioria do povo pa-
ranaense dele  tame  conhecimento.  

Can  a vontade e intuito de contribuir, 
com a nossa parcela, para que tal trabalho 
possa ser melhor divulgado, colocamos A 
disposição dessa Assembléia Constituinte o 
nosso programa radiofônico - Programa Isa-
bel Mendes - que é levado ao ar, de 2a. a 
6a. feira, no horário das 12:00 as 14:00 
hrs., pela Rádio Capital. 

Dentro do mesmo, a partir do prOximo 
dia 31, reservaremos, diariamente, 10 mi-
nutos, para a utilização que melhor lhes 
aprouver. E, uma vez por semana, dentro do 
nosso quadro de "entrevistas", reservare-
mos 40 minutos para que um Senhor Deputado 
Constituinte possa falar sobre as ativida-
des da A.C. ou sobre seu desempenho nesta. 
Para esta altima parte, solicitamos apenas 
que se marque com antecedência  minima  de 
três dias para que possamos dar a divulga-
ção que o ato merece. 

Atenciosamente 
Isabel K. Mendes 

Excelentissimo Senhor 
Dep. ANIBAL KHURY 
DD. Presidente da Assembleia 
Constituinte Estadual 
N/CAPITAL 

0 SR. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) - A Ho-
ra Regimental, declaro abertos os tra-

balhos da presente sessão. 
Passamos a Chamada Nominal dos Srs. 

Deputados, para verificação de quorum e 
registro de presenças. 

(CHAMADA NOMINAL) 
20 (vinte) Srs. Deputados Constituin-

tes presentes, há quorum para deliberação. 
Vamos passar à apreciação das emendas, 

a partir do Artigo 165 ate o Artigo 176 do 
Anteprojeto. 

Artigo 165. 
Sobre o Artigo 165, apenas a Emenda 

469 que teve Parecer pelo acolhimento e 
manifestação ungnime das Lideranças. 

Em discussão o Parecer da Emenda 469. 
Em votação. APROVADO o Parecer pelo aco-
lhimento da Emenda 469. 

EM discussão o Artigo 165 do Antepro-
jeto. Em votação. APROVADO o Artigo 165. 

Sobre o Artigo 166 do anteprojeto não 
há nenhuma Emenda. 

Colocamos em discussão o artigo 166. 
Não havendo quem queira discutir, em vota-
ção. APROVADO o artigo. 

Artigo 167 - passamos a apreciação das 
Emendas 599, com Parecer do Senhor Relator 
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pela rejeição, de autoria do Deputado Pe-
dro Tbnelli. Não havendo quem queira dis-
cutir, em votação. Os Srs. Deputados que 
aprovam o Parecer do Sr. Relator permane-
çam como estão. ATROVADO,  cam  o voto con-
trário do Sr. Deputado Pearo Tbnelli, au-
tor da Emenda. 

Em seguida passamos a emenda 299... 

O SR. CAITO QUINTANA - Sr. Presidente,  can  
referencia a Emenda 299 do Deputado 

Ezequias Losso, ela trata sobre o controle 
e fiscalização de produtos que provoquem 
dependência no organismo humano. 

Eu gostaria consultar o Deputado au-
tor, Fzequias Lasso, sobre a possibilidade 
de transferência de discussão desta Emenda 
para a discussão no artigo 216 do antepro-
jeto, , na frente, quando nesse artigo n6s 
temos, no seu parágrafo 20, ele prevê:  (Le  
artigo 216). 

Eu solicitaria de V.EXa. a possibili-
dade de transferirmos a discussão dessa 
sua Emenda que está no Artigo 167, para 
incluirmos junto  can  as Emendas do artigo 
216, inciso II, e adaptarmos no Inciso II 
a preocupação de V.Eka. que ficaria num 
local s6 da Constituição e seria possivel 
o acatamento de sua Emenda. 

0 SR. EZEQUIAS LOSSO - Está correto V.EXa. 
Concordamos plenamente  can  esta posi-

ção. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Então n6s retiramos 
esta Emenda da votação no artigo 167 e 

vamos fazer a transferência dela para dis-
cussão quando da votação do artigo 216. 

O SR. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) - Assim 
sendo e  can  a anuência do ilustre De-

putado autor e na forma exposta pelo Depu-
tado Gaito Quintana, esta Emenda será 
apreciada na oportunidade que se discutir 
o artigo 216. 

Retirada da Ordem do Dia restam apenas 
sobre o artigo 167, Emendas que tiveram 
manifestação consensual das Liderangas. 
São as Emendas: 1094, 1365, 1106, 1332, 
603 e a 1146 foi retirada pelo autor.  Pork-
tanto em discussão essas Emendas sobre o 
artigo 167. Não havendo quem queira discu-
tir. Em votação. Os Srs. Deputados que 
aprovam permaneçam cano estão. APROVADO os 
Pareceres sobre as Emendas referidas. 

Passamos a apreciapão do artigo 167 do 
anteprojeto. Em discussão o artigo. Não 
havendo quem queira discutir, em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam 
como estão. APROVADO o artigo 167. 

Artigo 168 do anteprojeto, sobre o 
qual  apenas uma Emenda de n°  1099, que te-
ve também manifestação consensual das Li-
deranças e autoria do Deputado Baroldo 
Ferreira e que o parecer é pelo acolhimen- 
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to na forma exposta pelo seu autor. Em 
discussgo. Em votaggo. Aprovado o parecer 
sobre a emenda 1099. 

No havendo mais elendas, colocamos em 
discussão o  art.  168 de Anteprojeto. EM 
votação. Aprovado. 

Passamos ao  art.  169. Sobre este arti-
go temos 5 emendas que receberam tambem 
manifestação favorável do parecer do Sr. 
Relator, que são as emendas 1092 e 1335 e 
as emendas 240, 281 e 044. Em discussão os 
pareceres sobre estas emendas. EM votaggo. 
Aprovado os pareceres.  

Ern  discussão o  art.  169. Etn votação. 
Aprovado. 

Passamos ao  art.  170. Sobre este arti-
go temos apenas 3 emendas que receberam 
manifestação favorável ungnime das lide-
ranças, que são as emendas 321, 392 e 471. 
Em discussão os pareceres sobre estas 
emendas. Em votação. Aprovado a os parece-
res. 

Não havendo emendas polemicas, em dis-
cussão o  art.  170. Em votação. Aprovado. 

Passamos ao  art.  171. Sobre este arti-
go há uma emenda polemica de n°  1093 com 
parecer pelo acolhimento. 

0 SR. CATIO QUINTANA (Relator) - Sr. Pre- 
sidente, esta emenda tinha parecer pe-

lo acolhimento, que é a proposição origi-
nal: de que o "Estado manterá o FUndo Es-
tadual de Sailde...  (le).  

Nós estamos trazendo ao plenário por-
que houve uma alteração no parecer discu-
tido, incluindo a seguridade social no 
financiamento do FUndo. Ficaria a emenda 
1093 do Deputado Haroldo Ferreira pelo 
acolhimento, propondo a seguinte redação: 
"0 Estado manterá o Fundo...  (le).  2 o pa-
recer. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio ZanUsso) - EM 
votação o parecer... 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Pela Ordem) - Ao 
que consta, iria incluir aqui o pará-

grafo  Calico  do  art.  199 da Constituição 
Federal. 2 isso? 

O SR. CANO QUINTANA (Relator) - E a segu-
ridade social. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio ZanussO) Aten-
dida a solicitação do Deputado

- 
Nered 

Massignan, passamos a discussão do parecer 
do Sr. Relator na forma exposta. Em vota-
ção. Aprovado o parecer sobre a emenda 
1093. 

Agora teremos 4 emendas que taMbêm ti-
veram manifestação unfinime, que são as 
emendas 1334, 325, 379 e 244. Em discus-
são. Em votação. Aprovados os pareceres 
sobre as emendas.Em discussão o  Art.  171. 
Em votação. Aprovado. 

,  Piz.  03 
Passamos ao  Art.  172. Sobre este arti-

go não há emendas polêmicas e apenas 4 
emendas que taMban tiveram acolhida unâni-
me das lideranças, que são as emendas 010, 
290, 309 e 484. Em discussão os pareceres 
sobre estas emendas. EmvotaçãO... 
Em Votação. Aprovados os parOceres. 

Em discussão o  art.  172, em votação. 
Aprovado. Vamos para o  art.  173, emenda 
604 do Deputado Pedro Tbnelli  can  parecer 
do Senhor Relator pela sua rejeição. Em 
discussgod 

0 SR. PEDRO TONELLI (Para discutir)- Se- 
nhor Presidente, Senhores Deputados, 

essa emenda, essa aqui ela faz simetria  
can  a Constituição Faderal por isso ela 
tem que ser acatada e obviamente o parecer 
não  dove  ser acatado. Porque em vários mo-
mentos, Sua Excelencia o Relator ela dá 
parecer dizendo que: "Olha, nós transcre-
vemos a da Federal, na Federal diz assim 
então nós transcrevemos. "Agora essa aqui, 
porque á óbvio 11á interesses diretos, nos-
sos, somos parlamentares e integramos um 
Fundo de Previdência Privado e esse fundo 
sobrevive graças a recursos públicos e en-
tão  al  a sente alega a Constituição Fede-
ral que ia está contemplada no seu § 8° e 
dal a gente não acata. EU acho que esse 
parecer está incorreto, nós temos que aca-
tar alias, nesse processo constituinte 
bom lembrar que nós já tivemos em 3 ou 4 
oportunidades no que trata da administra-
ção, no capitulo que trata dos orçamentos, 
tributos e finanças e agora no que trata  
al  no capitulo que trata da assistência 
social e da seguridade social, S a última 
oportunidade que nós temos para aprovar de 
vez o cumprimento da Constituição Federal, 
que no seu 5 8°  do  art.  201, diz o seguin-
te: "2 vedado subvenção ou auxilio do Po-
der Público As entidades de previdência 
privada  can  fins lucrativos". 

EntIo estadito na Federal e é o que 
propae a minha emenda. Eu não vejo porque 
essa emenda não deve ser acatada, o que 
nós queremos e que os fundos de previden-
cia privada, não sejam mantidos total ou 
parcialmente  can  recursos públicos. Então 
porque que nós não devemos acatar essa 
emende 

EU acho que a sociedade paranaense já 
se manifestou, - o suficiente, atraves das 
suas emendas Aulares subscritas por mais 
de 10 mil paranaenses, propondo o fim das 
carteiras de previdência de interesse pri-
vado por recursos públicos. 

Nada impede que nós, parlamentares, 
outros setores da sociedade nós tenhamos a 
nossa carteira de interesse de previdência 
privada, s6 que temos que custear  can  re-
cursos particulares e não  can  recursos 
públicos cano e, exemplificando, talvez 
não seja o único. 
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0 nosso FEPPA desse parlamento, onde 

recebe , a contribuição patronal 'do paria-
mento e depois sobras de orçatento todo 
ano, que vem engrossar e que vem manter 
vivo esse fundo de previdência privada. 
- Portanto, Senhor Presidente e Senhores 

Deputados, é chegada a hora de provar para 
a sociedade paranaense que esse parlamento 
a esses parlamentares não estão surdos, a 
ansiedade social que  al  fora apela e busca 
um centavo a mais para ter melhor condição 
de saúde, educação, moradia, mais salário 
e é preciso que os recursos públicos do 
Paraná sejam destinados para essas neces-
sidades fundamentais. Está na hora desse 
Poder, que eu acho que é o Poder que está 
mais Aberto ã. sociedade paranaense, esse 
Poder tem que dar o exemplO, abrir um pre-
cedente e nós declararmos um fim e de ago-
ra em diante a nós destinarmos recursos 
públicos para Fundo de Previdência priva-
do ou assemelhado. 

A Constituição Federal garante que os 
recursos públicos tem que ir para órgão 

Nós temos o INPS, temos para os 
Funcionários Públicos do Paraná, o IPE, 
que são organismos  calicos.  S para  la  que 
tem que ir os recursos e não para Fundo de 
Previdência Privada. Por isso, Senhor 
Presidente, Senhores Deputados, apelamos 
pela última vez nesse processo da Comissão 
Constitucional, vamos acatar essa emenda e 
mostrar para a sociedade paranaense que os 
privilégios nossos não os queremos mais. 
Nós concordamos com a sociedade que a so-
ciedade está miserável, a sociedade está 
em crise, nós também vamos reproduzir esta  
arise  no Parlamento, não  yams  nos mostrar 
surdos a esta realidade que está  al  fora. 

MUito,Obrigado! 

0 SR.  HAROLD°  FERREIRA (Para - discutir)- 
Senhor Presidente, Senhores Consti-

tuintes, quero manifestar posição -pes-
soal a respeito da Emenda do Deputado Pe-
dro Tbnelli, e de dizer que A é luta 
nossa aqui nesta Casa desde que aqui che-
gamos e já tivemos oportunidade em uma 
ocasião em que o Deputado Paulino Delazeri 
apresentou uma EMenda  can  relação A:ques-
t-do do FEPPA, onde realmente retirava -do 
Fundo Estadual de Previdência Parlamentar 
os -recursos públicos desse Fundo. Defendo 
o Fundo cano Um Fundo de Previdência pri-
vado Sem os recursos do setor público para 
'este Fundo. E me lembro que naquela opor-
tunidade em que o Deputado  Paulin°  Delaze-
ri apresentou a Emenda, tivemos inclusive 
a participação de mais Deputados, como o 
Deputado Nereu, Algaci Taio, quando a 
gente se colocou favoraveImente àquela 
época e hoje também me coloco favoravel-
mente a esta Emenda do Deputado Pedro Tb-
nelli, ::,qUeAá tem inclusive, a nível pa-
cional,do-Deputado do PT de  Sao  Paulo que 
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'fez uma ação ao Procurador Geral da Re-
pública arguindoa Inconstitucionalidade 
deste Fundo de Previdência Parlamentar que 
tem recursos públicos. Portanto quero mar-
car a minha posição e dizer que em boa ho-
ra veio esta emenda. do Deputado Pedro Tb-
nelli que desejo votar nesta oportunidade. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - (Para encaminhar)- 
Senhor Presidente, Senhores Deputados, 

hoje estamos, de novo, pela terceira vez, 
tratando do Fundo Estadual de Previdência 
dos Parlamentares. Já houve anteriormente 
emenda da minha autoria em que proibia o 
repasse de recursos públicos ao Fundo de 
Previdência dos Parlamentares, por uma 
norma jurídica foi retirado do texto, o 
texto do anteprojeto foi retirado e conse-
qüentemente a minha emenda não Ode ser 
apreciada. Ficou mais ou menos aquela his-
tOria do cidadão que estava pintando uma 
parede e retiraram a sua escada e ele fi-
cou  can  o pincel. Depois houve uma segunda 
oportunidade  can  a Emenda do Deputado Pau-
lino  Delazeri, e da mesma maneira não se 
obteve o sucesso desejado. Boje retornamos 
a discutir e a votar novamente a mesma mar-
teria. 

A minha posição é muito clara  an  rela-
ção a isso.  Nap  proponho A extinção do 
fundo de Previdência do Parlamentar por 
que isto constitucionalmente é garantido. 

Qualquer segmento da sociedade pode se 
consorciar e criar uma previdência especi-
fica para aquelas pessoas, isto serve para 
funcionários do Banco do Brasil, da COPEL, 
SANEPAR,  cos  professores, Vereadores, para 
os Deputados. 0 que não se admite, o que 6 
imoral, o que  nab  e ético e que os Fundos, 
sejam eles de parlamentares, de vereador, 
de professor, de funcionários da Sanepar e 
da Copel, recebam dinheiro público, isto e 
inadmissível. 

A sociedade paranaense está cobrando 
uma decisão desta Constituinte. 

A Emenda popular  can  8900 assinaturas, 
nós não podemos desprezar este clamor 
público, a Assembleia Constituinte Esta-
dual, tem o dever  politico  e ético de de-
cidir sim ou não, mas decidir principal-
mente, pelo sim e o sim é favorável a 
Emenda que não vai mais permitir o repasse 
de dinheiro público para aposentar Deputa-
dos. 

0 Deputado pode se aposentar, pode,  
can  a contribuição sua, mas não  can  a con-
tribuição do povo, ao imposto  ace  demais. 

Ontem nós aprovamos uma Emenda do 
ilustre Deputado Luiz Alberto Martins de 
Oliveira, criando Fundo para a Agricultu-
ra, Fundo para estimulo a Agricultura, ao 
pequeno e ao mg:dio produtor. Se argumenta-
va ontem, que não havia verba para o Fun-
do, há verba, a verba do Fundo do FEPPA a 
verba do fundo de aposentadoria do Parla- 
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mental,  vai para o fundo de estimulo a 
Agricultura, e já começamos a ter dinheiro.: 
-para estimular a produção de leite, de 
feijão, de mandioca, de milho. 

0 Parecer do ilustre relator diz que a 
matéria depende de regulamentaião de Lei 
Complementar Federal, como esta previsto 
pelo Artigo 165 parágrafo 90  Inciso II. 
Não porque o fundo já existe, e existe Lei 
Ordinária, autorizando, permitindo o re-
passe de verba pablica, e na medida que 
nós aprovarmos essa Emenda, a Lei Ordiná-
ria deixa de ser Lei, e muito menos Ordi-
nária porque não haverá mais repasse de 
dinheiro público para aposentar Deputados. 
Requeiro a Vossa Excelência, Senhor Presi-
dente, votação nominal da Emenda e pela 
aprovação. 

Muito obrigado. 

0 SR. ALGACI  'POLIO  (Para encaminhar)- Se-
nhor Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (PARIlio Zanusso)- Para 
encaminhar, concedo a palavra ao Se-

nhor Deputado Algaci Túlio. 

0 SR. ALGACI TOLIO - Desejo também, Senhor 
Presidente, Senhores Constituintes, 

manifestar o meu voto contrário ao parecer 
do Senhor Relator, porque como já disse o 
Deputado Raroldo Ferreira, desde o camego 
que entramos nessa Casa já nos posicioná-
vamos contra a permanência do FEPPA cano 
foi assim também na C5mara de Vereadores, 
muito embora, tenhamos sido voto vencido 
naquela ocasião. 

Mesmo assim agora, o fundo de Previ-
dência dos Vereadores de Curitiba, já não 
existe mais. E eu quando assumi a Prefei-
tura na ausência do Prefeito Jaime  Lerner,  
acabei sancionando a Lei que extinguiu a 
FUNPLEC dos Vereadores de Curitiba. 

Portanto, uma questão já de coerência 
da minha luta pela não existência desse 
tipo de fundo com o dinheiro público,  cam  
o dinheiro do povo, evidentemente que vo-
tarei contrário ao parecer. 

E alertando os Parlamentares também 
que em  Sao  Paulo neste momento há uma luta 
muito grande, exatamente contra o Fundo de 
Previdência dos Deputados de São Paulo, e 
nós não podemos deixar que o  Parana  também 
chegue a esse ponto. 

Por isso e bom, evitarmos isto já 
aprovando a Emenda e acabando  can  o recur-
so que venha do Estado para o Fundo. 0 
FUndo pode continuar existindo, mas  can  o 
dinheiro próprio dos Senhores Parlamenta-
res. 

Esta e a nossa posição no sentido de 
votarmos contra o parecer do Senhor Rela-
tor. 

0 SR. CAI10 QUINTANA - Para encaminhar, 
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Senhor Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Para 
encaminhar o Deputado Relator. 

O SR. CAITO QUINTANA - Senhor Presidente, 
Emenda semelhante a essa, foi tratada 

quando da votação do Artigo 138, através 
da Emenda 926, foi aprovado no seu Inciso 

"são vedados a subvenção ou auxilio 
do Poder Público, IS entidades de previ-
dência privada com fins lucrativos". Et 
simetria, Deputado Pedro TOnelli,  can  a 
Constituição Federal, que diz no seu arti-
go 201, § 80: "2 vedada a subvenção ou au-
xilio do Poder Público As entidades de 
previdência privada  can  fins lucrativos". 

2 uma justificativa, ncbres Parlamen-
tares. Queria colocar da seguinte forma: o 
Fundo, o FEPPA que os quatro oradores que 
antecderam falaram no YEPPA,o fundo de 
Previdência dos Parlamentares, foi criado 
por lei ordinária. Não há impedimento de 
que uma lei ordinária também revogue o 
FEPPA. 

A minha preocupação continua sendo a 
mesma de quando votamos a Emenda idêntica 
a esta. Vamos analisar o que propae a 
Emenda: "E vedada a constituição de Fundos 
de Previdência Privada ou assemelhados, 
mantidos total ou parcialmente com recur-
sos públicos". E vedada a constituição de 
Fundos. Vossas Excelências mesmo disseram 
anteriormente que o caso especifico do 
FEPPA já é constituído por lei. De modo 
que esta emenda não atingiria o AVPA, 
porque ela está vedando a constituição de 
Fundos. 0 FEPPA já é constituído, de modo 
que não entraria aqui. 

Segundo lugar: é vedada a constituição 
de Fundos de Previdência Privada ou asse-
melhados, mantidos total ou parcialmente  
can  recursos públicos. Estamesma tese que 
levantamos agora foi levantada naquela 
época. A previdência sempre é privada para 
a pessoa beneficiária dela. Desta EMenda 
aprovada nós estariamos impossibilitando o 
Estado de fazer transferencia de recursos 
para o pagamento do IPE aos servidores 
públicos. A Emenda é abrangente. Proibe, 
veda, a destinagão de recursos públicos 
para a previdência privada ou assemelha-
dos. 

0 IPE é um Instituto de Previdência do 
Servidor. Dias, do ponto de vista do seu 
associado, é privado. 2 seu. 

O SR. PEDRO TONELLI - Ele é público, o 
IPE. 

O SR. CAITO QUINTANA , EU me pergunto por 
que a insistência neste Plenário em se 

falar no IhiTA. 
Ora! 0 MPA é um'clos FUndos de, Previ-

dencia que existem.:Nada:impediria. 
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O SR. PEDRO TONELLI - Esta  al  não -6 do 

FEPPA. 2 qualquer Fundo, nobre Rela-
tor. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Cano qualquer FUn- 
do? A Constituição Federal, sabiamen-

te, coloca  "cam  fins luerativos"para evi-
tar transferencias de recursos públicos a 
montepios que existem por  al,  de fins 
lucrativos. A previdência privada ou asse-
melhadas é a previdência do IPE, que 6 uma 
previdência privada. R uma previdência 
privada. 

O SR. PFDRO TONELLI - R um instituto 
público do Paraná, nobre Relator. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Sim, exatamente. 
Enquadraria o IPE dentro da sua lei. R 

privada, 6 assemelhada. 

O SR. PEDRO TONELLI - 0 FEPPA não 6 públi-
co. E privado. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Sim, mas e de uma 
entidade pública. R do Poder Legisla-

tivo, 0 IPE 6 público, 6 do servidor 
público do Estado. Nós estarlamos, aqui, 
vedando. Eu não entendo porque rib:0 se pos-
sa, ao invés de fazer o discurso em cima 
do FEPPA, numa matéria abrangente, porque 
não se apresenta um projeto de lei ordiná-
ria revogando o FEPPA? 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu apresentei e não 
foi aprovado. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN Não 6 demagogia, 
não. Este assunto 6 serio! 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Um aparte, nobre 
Relator? 

C SR. CAITO QUINTANA - Nobre Deputado, eu 
gostaria de continuar o raciocínio. Eu 

não tenho nada contra, nobres Deputados, 
nós avaliarmos a questão do FEPPA. O que 
nós não podemos, a pretexto da argumenta-
ção em cima do FEPPA 6 por em risco a 
transferencia de recursos públicos para 
outros fundos, que garantem aposentadoria, 
assistência médica, do servidor público do  
Parana..  Ou alguem poderia argumentar de 
que o IPE não 6 um instituto privado ou 
assemelhado. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Claro que não 6. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Cano não 6, nobre 
Deputado? 8 o que? 2 particular? 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - EU solicito um 
aparte, nobre Deputado. (Assentimento 

do Relator). Nobre Deputado Relator, pare-
ce-me que aqueles que estão preocupados 
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can  o FEPPA, no calor e paixão dos deba-
tes, se esquecem de ler e de analisar 
aquilo que propoem. 

Primeiro: todos os Deputados que qui-
serem, efetivamente, dar una segurança a 
mais ao FEPPA, se o problema é o FEPPA, 
embora não esteja escrito isto, votem con-
tra o Relator. Porque a Emenda do Deputado 
Pedro Tbnelli, ela diz ao futuro. E vedada 
a constituição, portanto, to aquilo que 
está constituído fica consolidado. 

Eu voto com o Relator, primeiro porque 
a Emenda está mal colocada. E segundo por-
que o autor, ele cometeu, cano de costume, 
mais um erro crasso. Ele diz lá: "Acres-
cente-se após o artigo 173, o seguinte": 0 
Artigo 172 e 173 tratam da assistência so-
cial, Capitulo  III  do Tltulo II. Se alguma 
coisa deveria ser acrescentada que se co-
locasse então na seguridade social no Ca-
pitulo I. 

Por estes dois motivos eu voto tran-
quilamente  can  o Relator. Eu não estou 
pensando consolidar o FEPPA;  não estou 
pensando consolidar. Como o FEITA nasceu 
por uma lei ordinária pode morrer também 
por uma lei ordinária. Agora, quem quer 
fazer discurso pode continuar fazendo dis-
curso, só que ele está votando pela conso-
lidação do FEPPA definitivamente. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Apenas para justi- 
ficativa desse parecer. Não pode-se na 

Constituição não entender o que ela diz. 
Afinal nós estamos fazendo a lei maior 
deste Estado. 

Qualquer palavra, qualquer  express-a°, 
qualquer virgula a mais ou a menos compro-
mete o objetivo da intenção. 

Se o nobre autor colocasse que 6 vedar-
da a manutenção de fundos, estaria mais 
próximo da realidade porque nós estamos 
dizendo a constituição de fundos. São fun-
dos futuros, não fundos passados. 

Segundo, de previdência privada ou as-
semelhada, ora, nós atingimos os outros 
institutos que o Estado tem para seu ser-
vidor público. Nós temos que ter cuidado 
para fazer a Constituição. 

Por isso, Sr. Presidente, tranquila-
mente, sabendo o que 'estamos fazendo na 
rejeição dessa emenda cumprindo uma missão 
de fazermos uma Constituição exequível e 
que não crie prejuízos nós mantemos o pa-
recer pela rejeição entendendo que pelo 
menos  rig°  está redigido corretamente a 
emenda apresentada. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En-
cerrada a discussão passamos A. votação 

da emenda 604, Artigo 173. (votação emenda 
60)4 - Artigo 173)... 

Oito Srs. Deputados votaram  can  a 
emenda e 17 Srs. Deputados Constituintes 
votaram  cam  o parecer. 
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Portanto,_ está Preiudicada a emenda e 

rejeitada Passamos  el  -amenda 610.51  Artigo' 
173 de autoria Deputado Pedro Tbnelli,  cam  
parecer pela rejeição. 

Em discussão a emenda 605. Para discu-
tir concedo a palavra ao Deputado Pedro 
Tbnelli. 

0 SR. PEDRO TONELLI (Para discutir) - Sr. 
Presidente, Srs. Deputados Constituin-

tes. Estou ha 3 anos, quase 3 anos nesse 
Parlamento, e uma diferença do nosso com-
portamento, coma Parlamentar, que se dife-
rencia da maioria, neste Parlamento, e a 
prática do assistencialismo, nos Gabinetes 
Parlamentares. No comego, quando a gente 
levantava esta questão eu apresentei um 
Projeto de Lei, regulamentando e discipli-
nando os recursos assistenciais, nos Gabi-
netes, eu me lembro que foi uma fila de 
Parlamentares contestando, uns alegando 
que era a sua sobrevivência politica, ou-
tros alegando que era uma missão de cari-
dade com a população abandonada do Paraná, 
e uma serie de motivos foram alegados para 
justificar a continuidade do assistencia-
lismo que e praticado, nos Gabinetes, pe-
los Parlamentares do Paraná. 

Em muitos momentos eu tenho ouvido de-
poimentos de companheiros Parlamentares 
que fazem a seguinte alegação:- "Que não 
podem dispor para os trabalhos legislati-
vos, que não podem ter uma assessoria com-
petente para os trabalhos legislativos pa-
ra os quals fomos eleitos", e eles usam a 
alegação de que tem que gastar tudo  can  
assistência, que tem que dedicar a asses-
soria para fazer assistência, para levar 
doente para o hospital, para comprar re-
médio, para dar óculos, para dar ,cadeira 
de rodas, para fazer perna de pau e esta 
história toda. 

Portanto, Senhor Presidente, Senhores 
Deputados, essa minha Emenda ela visa dar 
plena liberdade de ação legislativa e par-
lamentar, dar prerrogativas que são pró-
prias do Parlamento e dos Parlamentares, e 
e isso que estou propondo, nesta EMenda, 
que seja vedada a destinagão de recursos 
públicos na  area  assistencial, para os 
ocupantes de cargos eletivos do Poder Le-
gislativo Estadual, tanto diretos quanto 
por indicação, porque  al  nós temos uma 
justificativa, de, perante a sociedade pa-
ranaense, cumprir a tarefa que e dada a 
nós, integrantes do Poder Legislativo, a 
nossa função é denunciar, a nossa função e 
propor, e nós vamos abandonar aquela tare-
fa que e apêndice do Poder, que e tarefa 
especifica do Poder Executivo, que e espe-
cifica da Secretaria de Saúde, que é espe-
cifica dos organismos assistenciais, que 
eles serão exigidos, não só do Executivo, 
mas, principalmente por nós, o cumprimento 
da tarefa deles, porque enquanto nós  con- 
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tinuanmos  cam  esta prática legislativa, 
nós vamos reproduzir e aumentar ainda 
mais. 0 executivo foge de seu compromisso 
e manda para o Legisladores para praticar 
atos assistenciais, por isso, Senhor Pre-
sidente, Srs. Deputados e que nós propomos 
esta Emenda que seria uma regra geral, no  
Parana,  e que, Obviamente teria que ser 
respeitada, e nós também, Parlamentares, 
estariamos escudados na Lei, para que pu-
déssemos ter liberdade plena para podermos 
atuar no Legislativo, no campo de denal-
cia, no campo da fiscalização os outros 
Poderes, do Poder Executivo, do Poder Ju-
diciário, que e a nossa tarefa principal, 
cano integrantes do Poder Legislativo do  
Parana.  

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Deputa,-
dos, apelamos, veementemente, para que 
aprovemos esta Emenda e votemos contra o 
Parecer do Relator, Deputado Gaito Quinta-
na. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para encaminhar) - 
Sr. Presidente, a matéria contida, 

nesta Emenda apresentada pelo Deputado Pe-
dro TOnelli, não me parece que esteja en-
tre aquelas que devam se constituir em uma 
norma constitucional. Não tenho maiores 
problemas  cam  o problema da Assistência 
Social, porque o meu Mandato eu exergo in-
dependente disso, e com bastante indepen-
dência, quem sabe ate seja um dos Depute,-
dos que seja contrário a este desvio da 
atividade legislativa, em todo o territó-
rio nacional. Mas, e importante separar o 
discurso da atividade. Eu votarei  can  o 
Relator, porque não se trata de matéria 
constitucional. Mas o Deputado Pedro Tb-
nelli que faz questão de dizer que hAo 
atende pobre e indigente em seu gabinete, 
eu gostaria de saber, ele que é tão contra 
a pratica da assistência social por parte 
do Legislativo, quantas .emendas ele apre-
sentou as leis orçamentárias do Estado do 
Paraná, cortando no orçamento, na Lei Or- 
çamentária 	que e  la  que se deve mexer. 
Quantas emendas ele apresentou para derru-
bar a possivel transferência de vertas 
desse sentido, de um Poder para o outro. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Para encaminhar, 
Sr. Presidente. 

0 	SR. PRESIDENTE -(Basilio Zanusso) - Para 
encaminhar, o relator  can  a pAlavra. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Sr. Presidente, eu 
não consigo entender o espirito da 

emenda: n vedado a distribuição de recur,-
sos prIblicosISt7  area  de assistência so-
cial, por ocupantes de cargos eletivos do 
Poder Legislativo. Quer dizer, exclusiva-
mente o Poder Legislativo e que não poderá. 
apresentar qualquer tipo de auxilio. 0 Ju- 
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diciério pode; o Executivo pode; o cidadão 
camum pode; o comerciante, o industrial, 
todos podem. 0 Poder Legislativo, que 
exatamente o poder aonde a população busca 
insistentemente o apoiamento As  suns  rei-
vindicaOes, As suas pr6prias necessida-
des, ate pela divulgação mais direta  cam  o 
parlamentar que ele conhece da sua região, 
esse fica proibido de uma norma que a 
Constituiggo exige do brasileiro. 

0 artigo 203, da Constituição Federal, 
diz: A assistência social será prestada a 
quem dela necessitar, independentemente de 
contribuição a seguridade social, e tem 
por objetivos, e descreve os seus objeti-
vos. 

Tbdos  elan  de poder, devem na dificul-
dade que a Nação trata os carentes, os ne-
cessitados, os abandonados, todos devem 
dentro do possivel prestar o seu auxilio. 
0 parlamentar paranaense, tanto legislati-
vo estadunl quanto legislativo municipal, 
ficaria impedido por uma norma constitu-
cional de prestar um auxilio a um vizinho, 
a um amigo, a um companheiro necessitado 
que viesse eventualmente buscar o socorro. 

Quer dizer, eu não posso entender, co-
mo nós poderiamos acatar essa norma. Eu me 
permito não citar o  name  do parlamentar 
que ontem eu estava junto, quando um as-
sessor seu veio pedir 150 cruzados para 
pagar o cambustivel de uma viatura que le-
varia uma pessoa falecida para um munici-
pio do Sudoeste do Paraná. 

Bam, eu lhes pergunto: 0 parlamentar 
não pode pagar. A ambulgncia do hospital 
não leva de graça. A do IPE, não consegue. 
Então, essa pessoa falecida, a familia fi-
caria lá na casa, aguardando dois, três 
aias, lamentando a morte de alguém aqui  en  
Curitiba se carente, e o parlamentár não 
poderia destinar recursos para socorrer a 
eventuAlidade e a necessidade do ser huma-
no. 
- Eu acho que acima de parlamentar nós 

temos que ter critérios. Alguns preferem 
fazer o atendimento aos necessitados. Ou- 
tros preferem destinar parte dos seus sa-
lários dos seus vencimentos para outras 
atividades. Cada um escolhe como vai pro-
ceder  can  a sua atividade parlamentar com 
o seu ganho,  can  a sua verba. NO entanto, 
não se impeça ninguém. Democraticamente se 
permita que cada um faça de acorda  can  a 
sua consciência,  can  o seu modo de condu-
ção, porque na Constituição não seria o 
lugar para proibir discriminando o Legis-
lativo da -possibilidade de promover a as-
sistência social aos carentes e aos neces-
sitados. 

0 SR. ALGACI TOLIO - Para encaminhar, Sr. 
Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
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encaminhar o Deputado Algaci Taio. 

0 SR. ALGACI 1OLIO - Sr. Presidente, eu 
quero me manifestar favorável ao Rela-

tor quanto a esta emenda, não que tenhamos 
chegado a Vereador e a Deputado [mica e 
exclusivamente  can  a ajuda da assistência 
social. Mas nós entendemos que neste  pals,  
enquanto os próprios órgãos governamentais 
ainda não estiverem totalmente conscientes 
da importância que exercem no sentido de 
atendimento aos mais carentes ainda recai 
em cima do Parlamentar, que é o mais co-
nhecido, que & o mais fácil acesso a bus-
ca de algum atendimento. 

Neste mesmo instante em que discutimos 
esse problema aqui, Sr. Presidente, e Srs. 
Parlamentares, há um cidadão que acabou de 
desmaiar aqui no corredor, e eu recebi 
agora a informação que estava sem  caner,  e 
acabou de desmaiar e está no serviço médi-
co desta Casa. 

Humanamente, alguém seria capaz de 
dispensar uma ajuda a uma pessoa dessas? 2 
imposslvel acreditar. Por isso, eu entendo 
que essa Emenda do Deputado Pedro Tbnelli, 
muito embora eu entenda que a nossa função 
realmente não é esta mas ainda não atin-
gimos neste  Pals  est4. maturidade. 

Por isso, eu entendo que, eu votarei  
can  o Relator porque 11 necessidade de 
ajudarmos, muito embora, nem sempre, e 
quase sempre esta ajuda  ilk  resulta em vo-
to. 

Eu tenho a consciência tranqiiila de 
que 90% das pessoas que eu atendo no meu 
gabinete, e é um dos que mais atende a es-
ta faixa de pessoas; 90% não resulta em 
voto. 

E nós não atendemos pensando apenas, 
de que tenha um retorno  politico.  

Atendemos por uma questão de humanida-
de. Por isto, eu voto  can  o Relator. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En-
cerrada a discussão,... 

O SR. PEDRO TONELLI - Votação nominal, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (BasilicyZanusso) - Vota-
ção  nominal requerida pelo Deputado 

autor. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Sr. Presidente, 
uma questão de ordem, apenas. 
0 Deputado Pedro Tbnelli ficou me de-

vendo uma informação. 
Quantas Emendas ele já apresentou Is 

Leis Orçamentárias nesta Assembléia, para 
cortar estas transferencias de verbas? 2, 
mera informação: gabinete atuante. 

O SR. PEDRO TONEhLI - EU quero '_responder 
ao nobre Deputado Edmar Luiz Costa, 
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quê 	a minha  cab ea  não e um camputador; 
mas, umas 200 Emendas eu apresentei; só 
que aprovada nenhuma, porque Vossa Exce-
lência fazia parte de uma Bancada majori-
tária... 

0 SR. =MAR LUIZ COSTA - Não tem nenhuma 
mexendo nisso. 

0 S.R. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) - Pas-
samos a votação da Emenda 605, que tem 

parecer contrário., do Sr. Relator. 
Processo de votação. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Eu voto  can  a 
Emenda, embora ela na prática não fun-

cione. Mas, o principio e válido em termos 
de que, dá um recado na questão das defi-
ciências da Assistencia Social por parte 
dos Orgaos públicos. 

0 INPS, quando morre alguém do inte-
rior, tem a Obrigação e o dever de 
transportar esse cidadão para o interior; 
coisa que ele não faz. 

Eu dizia agora há pouco no Camite de 
Imprensa, em uma declaraçgo de voto, Sr. 
Presidente, que se este Dispositivo 
Constitucional estivesse na Constituição 
do Estado, hoje de manhã, da mesma manei-
ra, eu não iria deixar um cadáver em Dois 
Vizinhos, porque me foi solicitado, e as-
sim tive que pagar a remessa desse cadáver 
a Salto do Lontra, pela amissdo dos órgãos 
encarregados da Assistência Social. 

A Assistência Social tem que trazer o 
doente quando precisa da especialidade; e 
tem que levar de volta. 

Enquanto as carências e as deficiên-
cias existirem neste Pais, esse assisten, 

cialismo vai mostrar sempre as chagas 
doentias dessa sociedade injusta que nós 
vivemos. 

0 SR. PRESIDENTE (RPsilio Zanusso) - EM 
seguida passambsa duas Emendas de n° 

475 da Deputada Irpndi Pugliesi e n°  600, 
que tem. Parecer pelo não acolhimento do 
Senhor Relator. 

Em votação.. 

A SRA, IRONDI FUGLIESI (Para encaminhar) - 
Requeiro taMbém destaque para minha 

emenda. 	 • . 
Nós queremos esclarecer Aqui aos 

nobres Parlamentares, .a necessidade que 
existe hoje do atendimento a Mulher vitima 
de estupro e confOrme:preceitua o Código 
Penal e tatbem vitima, quando aliás ela 
corre risco de vida. 

Nós  nab  estamos aqui pregando o Aborto 
nesta Emenda, nós estamos voltando a nossa 
atenção às mulheres da classemais desfa-
vorecida de população brasileira, que sem-
pre  .so  as que sgo.vitimas de estupro na 
sua grande maioria, que sejam atendidas 
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pela rede hospitalar e a rede pública de 
saúde, porque nós sabemos e temos dados 
estatisticoS que no Brasil, segundo a Or-
ganização Mundial de Sarlde  so  praticados 
de 	três • a. quatro md1h6es- de abortos por 
ano no Brasil e as mulheres ainda sendo 
vitimas dele, com sequelas para o resto da 
vida, não podendo muitas vezes voltar a 
ter filhos e tatbem, não tendo condiVoes 
de fazê-lo quando dentro da lei, porque 
ainda não está sendo atendida pela Rede 
Pública de  Seale. 

JA  existe inclusive uma lei em  Sao  
Paulo e no Rio de Janeiro, que coloca esse 
atendimento na prática e nós então coloca-
mop  nesta Etenda essa solicitação, para 
que a mulher brasileira posse ser atendi-
da. 

E ,eu posso dizer isso  can  a maior 
tranqüilidade, porque nós queremos ate 
cumprimentar ao Sr. Relator que colocou a 
sarlde da mulher para ser atendida especi-
ficamente dentro das suas especificidades, 
dentro da Rede de Sailde Pública, que é o 
que já existe em  Sao  Paulo e em outros Es-
tados brasileiros. 

Acabei de chegar hoje de Saei Paulo, 
Senhor Relator, visitando o Centro de 
Atendimento Integral de Saúde da Mulher, 
da Universidade de Campinas e temos noti-
cias de mais quatro a seis  hospitals  do 
Estado de São Paulo, samente para o aten-
dimento da saúde da mulher na sua especi-
ficidade. Conversamos  can  o Secretário da 
Saúde do  Parana  que já está implementando, 
inclusive esse programa na Rede de Saúde 

Mas na questão do aborto, nós não po-
demos fingir que ele não existe, princi-
palmente no momento em que sempre quem é a 
prejudicada, e a mulher menos assistida da 
população. 

Então o que nós estamos solicitando, é 
uma realidade que A estão atendendo az 
mulheres vitimas de estraupro e as mulhe-
res que corram risco de vida de acordo  can  
o Código Penal, possam ser atendidas na 
Rede de Saúde 

Ainda ontem conversando  can  o Secretá-
rio da Saúde de  Sao  Paulo ele disse que o 
nflmero de atendimento ainda está pequeno 
em  Sao  Paulo, porque a mulher ainda não se 
apercebeu dessa garantia legal que ela 
tem, mas que é necessário, ele que é um 
medico ginecologista e que foi o criador 
da Assistência Especial A  Maher  no Bra-
sil, avançando inclusive uma vis a° de fu-
turo, estava nos dizendo da neces-
sidade de se atender a mulher nesses 
casos. 

Portanto o  Forum  Paranaense dos Direi-
tos da  Maher,  que eu taMbem represento, 
cano Presidente do Conselho Estadual da 
Condição Feminina e cano Parlamentar, aqui 
nesta Assembléia Legislativa, fiz esta 
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Emenda, falando em  name  de mais da metade 
da população brasileira, que são as mulhe-
res e mais da metade do eleitorado brasi-
leiro, que são as mulheres. 

Eu acredito que os nossos companhei-
ros, os nobres Parlamentares não deixariam 
de votar esta Emenda, uma vez que ela vem 
a beneficiar a mulher que e uma vitima e 
vem em cumprimento somente do- Cógido Pe-
nal. Inclusive o que existe hoje já é nes-
tes casos eliminado ate o Parecer do 
Instituto  Medici)  Legal, quando a própria 
Secretaria da Saale, nos pequenos munici-
pios, delega poderes a outros Institutos  
medicos  a fazerem o laudo para que essa 
mulher possa sofrer o aborto, quando ne-
cessário, para que seja feito o mais rápi-
do possivel, porque burocraticamente fa-
landO, hoje se a mulher for procurar A 
rede de saUde piablica para se fazer o 
aborto no cumprimento legal, ela vai levar 
muito tempo e seu filho nascerá e ela não 
terá condições para isto. 

R uma questão apenas de agilizagão. R 
uma questão apenas de humanidade.- R uma 
questão de legalizar aquilo que já é le-
gal, que e uma necessidade neste  pals.  

Portanto eu pego a compreensão dos 
companheiros para que seja aprovada esta 
Emenda. - 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para encaminhar) - 
Sr. Presidente, eu votarei favorável a 

emenda 475, contrariamente ao Parecer do 
eminente Relator e contrariamente a Emenda 
n°  600. 

A Emenda n°  475 da Deputada Irondi Pu-
gliesi ela está adstrita. exclusivamente, 
única - e exclusivamente aos casos já pre-
vistos em Lei. 

Portanto nós não estamos oficializando 
o aborto e nem poderiamos faze-lo. 

EU acho que a Emenda tem seu fundo so-
cial, juridicamente defensável e social-
mente necessária. 

0 SR. ALGACI ALIO (Para Encaminhar) - 
Quero tatbem expressar aqui, Sr. Pre-

sidente, Srs. Parlamentares, também o pen-
samento, não apenas meu, mas cano também 
do Deputado Valderi Vilela, da Bancada do 
PDT, no sentido de sermos favoráveis a es-
ta Emenda, e eu digo por que: porque a lei 
deve prever a interrupção da gravidez  en  
casos, como por exemplo do estupro, perigo 
de vida à gestante e para evitar ate a 
nascimento de -crianças  can  doenças graves. 
Assim a rede pilblica hospitalar deve rece-
ber essas gestantes,  can  a utilização, 
evidentemente que isso no aconteceu. EU 
só quero dar um exemplo, um testemunho, há 
dois meses atrás procurou-me um casal; são 
peis de filhos  can  doenças mentais e o ra-
paz acabOU':-engravidando a própria irmã. 
Familia Carente, sem-condições.  Nibs  procu,- 

Curitiba, quarta, em 26.07.89  
raram, fizemos contato  can  o Poder  Judi-
clad°, can  o Juiz, e ele determinou de 
que fosse feito o aborto. Fazer aonde este 
aborto,  can  que condições essa femilia ia 
fazer? Não tivéssemos nós o transito livre  
an  alguns hospitais de Curitiba pelo aten-
dimento que dão a nós Parlamentares, difi-
cilmente essa família conseguiria eviden-
temente fazer esse Aborto. 

Por isso nós entendemos que a Emenda 
da Deputada Irondi Pugliesi e das mais im-
portantes e por isso a Bancada do PDT vota. 
favoravelmente a ela. 

0 SR. ERONDY SILVIO (Para Encaminhar) - 
Sr.Presidente, eu sou integral, intei-

ramente favorável ao aborto em quaisquer 
condições. 

Lamentavelmente a igreja católica e 
outras forças tem impedido que nosso  
pals,  principalmente a Constituição Fede-
ral, definisse a questão de uma vez por 
todas. 

Essa Emenda da nobre Deputada Irondi 
Pugliesi & um primeiro passo. 

EU votarei favoravelmente a Emenda 
porque ela é muito justa. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Sr. Presidente, 
apenas para justificar a posição do 

não acolhimento, eu gostaria de deixar 
claro, registrado nesta Casa, a própria 
autora da Emenda, Deputada Irondi Puglie-
si, com excelente trabalho desenvolvido, 
fez  can  que, talvez, a Constituição do Pa-
raná venha a ser das Constituições Esta-
duais a que maior preocupação tenha  can  as 
mulheres, no entanto o Parecer pelo não 
acolhimento teve a seguinte justificativa:  
(Le)...  

Isto está  ban  claro uma vez que o an-
teprojeto, no seu artigo 169, parágrafo 
2*, diz que:  (Le)  

Eu acredito que o atendimento integral 
a sailde da mulher prevê inclusive a práti-
ca do aborto necessário. Esse aborto ne-
cessário é um problema médico, do medico 
da sailde interpretar a sua necessidade. No 
caso de estupro já e um problema legal a 
interrupção, antes de ser um problema me-
dico. Talvez ate por infelicidade eu não 
gostaria de apanhar esse gancho cano con-
testaggo e sua expressão, AM Vossa Exce-
lência mesmo colocou que a pessoa pobre, 
carente, ao procurar um posto para inter-
rupção da gravidez, demora tanto que o fi-
lho chega a nascer antes de ser atendido. 

A SRA. IRONDI PUGLTESI - Pois é, mas se o  
Mho  nasce antes de ser atendido é 

uma prova concreta que o aborto não era 
necessário. Eu acho que isso, Deputada 
Irondi, embora o nosso parecer, que é um 
prOblema pessoal de cada um, o'nOsSO pare-
cer é pela rejeição, é um problema  pert',  
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nente à interpretaRão individual de cada 
Parlamentar, 'e não e inconstitucional, po-
de ser una norma constitucional, é um 
prOblema de interPretaglo de cada um dos 
Parlamentares na hora de votar. 

A SRA, IRONDI PIPLTFSI - Vossa Excelência 
me permite uM aparte? (Assentimento) 
Eu gostaria só de esclarecer o seguin-

te... 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Ape-
nas para esclarecer que o tempo do De-

putado está esgotado e eu concedo mais um 
minuto para o aparte de Vossa Excelência. 

A SRA. IRONDI PUGLIFSI - A questão da saú- 
de da mulher é o atendimento especifi-

co a sua diferença sexual com o homem. R a 
questão da mulher procriar e ter a mama 
inclusive para amamentar. Falando bem cla-
ramente, a questão é a seguinte: a mulher 
tem cAncer'de útero, câncer de mama, coi-
sas que diferenciam a mulher sexualmente 
do homem. 

Então, a questão da saúde da mulher 
desde a menarca ate a 3 idade necessita 
realmente de atendimento especial pela di-
feranga sexual que ela tem  can  o homem. 
Então, é uma questão a parte porque o 
aborto não se trata de saúde da mulher: é 
uma agressão A pessoa dentro do Código Pe-
nal, é uma violência A pessoa, no caso de 
estupro ou no caso de risco de vida para a 
mãe, quer dizer, já está determinado no 
Código Penal e, para isso, precisa de agi-
lizaggo,  ea  agilizaggo viria  can  a regu-
lamentação da legislação porque eu até 
gostaria de dizer a Vossa EXcelencia que 
nós temos aqui no Paraná um hospital da 
rede pública, que é a Fundação  Gaetano  Mu-
nhoz da Rocha Neto que mantém o hospital 
de atendimento clinico. 

Nós esperamos estar como  Sao  Paulo, 
que ficamos acanhadas ontem quando vimos 
que não temos nada nesse setor, nem mesmo 
pesquisas, enquanto que no Estado de São 
Paulo o progresso tem sido muito grande. 

Por isso que eu quis argumentar  can  o 
Relator a esse respeito, porque nesta 
questão é uma questão especifica do Código 
Penal, da violência contra a pessoa. 

0 SR. PEDRO TONELLI (Para Encaminhar) - 
Sr. Presidente, Srs.Deputados. Eu voto 

favoravelmente a emenda da Dep. Irondi e 
tem uma emenda na seqüência que é de n°  
600 que é de minha autoria que tem o mesmo 
teor. Queria dizer que as duas emendas 
elas propioem a mesma coisa. Tanto que o 
parecer é o mesmo. R para estabelecer que 
a rede pública de sailie ela preste esse 
serviço que hoje, na prática, vamos compa-
rar  can  a prática o que está ocorrendo: o 
Dep. Caito falou bem na sua justificativa, 
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muito bonita, mas não é a prática que a 
gente está vendo  al,  o que a gente está 
vendo  al,  esse aborto praticado nos casos 
ai previstos no Código Penal, vamos falar 
numa linguagem que todo mundo campreende, 
vamos traduzir, uma mulher que é violenta-
da, hoje, se ela é rica ela encontra uma 
clinica que faz  can  toda facilidade, se 
ela for pobre ninguém quer fazer, ela no 
vai poder fazer. Então é o acesso igual 
nesses casos previstos no Código Penal, 
então a rede pública tem que ser responsa-
bilizada para praticar tais atos. A minha 
emenda eu queria dizer que ela complementa 
a proposta da Dep. Irondi Pugliesi porque 
ela assegura ao medico, a escusa de reali-
zar o ato, por  razes  de consciencia, pode 
ser que a consciência do médico não permi-
te que realize tal ato, então ele está 
protegido por essa emenda que eu estou 
propondo aqui, de n° 600. Ou então quando 
não está em conformidade com o Código de 
Stica Médica. Portanto o mérito dessas 
duas emendas é obrigar a rede pública de 
saúde do Estado, através do seu corpo cli-
nico, de realizar tais atos. Porque se não 
nós vamos continuar: aquelas que são ri-
cas, que tem recurso procura a clinica me-
lhor que tem, e a mulher pobre, a mulher 
marginalizada ela é violentada e ninguém 
quer fazer porque não tem respaldo legal 
para realizar os tais atos necessários se-
gundo o Código Penal. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Aparte) - Eu con- 
tinuo defendendo a emenda da Deputada 

Irondi Pugliesi e respeito muitissimo o 
eminente relator, mas eu quero estabelecer 
um cotejamento quando ele fala de que a 
emenda pretendida pela Dep. Irondi já es-
taria, genericamente, encampada pelo  art.  
169 inciso II do nosso anteprojeto. Se nós 
formos fazer uma análise jurldica, efeti-
vamente, está. Mas, veja bem, o problema é 
de hermeneutica, de interpretação e esses 
casos a que se refere a Dep. Irondi Pu-
gliesi, não permiti mais que a paciente se 
submeta a chegar na porta do hospital e 
ficar sujeita ate que se delibere a inter-
pretação do dispositivo constitucional, 
que diz: "atendimento integral  can  priori-
dade para as atividades preventivas." Ate 
se analisar ate onde vai a atividade pre-
ventiva sem prejuizo dos serviços assis-
tenciais,  etc...  o tempo se passou e as 
conseqüências são bastante graves e dolo-
ridas. Portanto eu acho que um texto  en-
chuto e direto como foi redigido pela Dep. 
Irondi Pugliesi ela evita um exercicio 
maior em torno da hermenêutica. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA (Para Eneaminhar) - 
Sr. Presidente, eu queria manifestar 

rapidamente sabre essa emenda da Dep. 
Irondi que, sem dúvida nenhuma, faz ques- 
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tão da interrupção da gravidez nos casos 
previstos em lei, em sendo atendida essa 
sua emenda, faz  cam  que evite a segunda 
injustiça A mulher. Segunda injustiça por-
que, no primeiro momento, quando ela e ob-
jeto de agressão sexual, ela e, na segunda 
vez, injustigada quando não tem o atendi-
mento previsto na lei. Assim cano quando, 
na primeira condição ela é portadora de 
alguma doença e também não tem o acesso 
aos serviços de saúde para fazer a inter-
rupção de uma gravidez que possa colocar 
em risco a sua vida, assim tambem como co-
locou o nobre Deputado Algaci Tlio, de 
mulheres que são portadoras de gravidez  
can  má formações ou com doenças congenitas 
que também está previsto em lei o atendi-
mento medico-hospitalar.  SO  gostaria de 
alertar A Deputada Irondi que acho que sua 
Emenda talvez no primeiro turno pudesse 
ser estendida, colocando da seguinte for-
ma: "0 Estado garantirá na rede pública 
hospitalar ou conveniada o atendimento pa-
ra interrupção da gravidez nos casos pre-
vistos em lei". Não teria a mesma preocu-
pação que o nobre Relator Cato Quintana 
tem de que pudesse favorecer abortos, que 
pudessem ser incriminados. Porque na ver-
dade, a questão é prevista em lei e sem 
dúvida nenhuma a questão é primeiro um 
problema da mulher e, segundo, da lei e, 
por Ultimo, do medico e do hospital que 
vai prestar o serviço. Entendo, sim, que e 
um caso medico porque depende no primeiro 
momento do diagnóstico medico para que 
através da lei, possa ser tomado tal pro-
cedimento. Portanto queria marcar minha 
posição e pedir aos nobres constituintes 
que votassem favoravelmente a esta Emenda 
que é oportuna, da Deputada Irondi Puglie-
si. 

0 SR. EZEQUIAS LOSSO - Sr. Presidente, 
apenas para fixar a minha posição 

diante dessa questão colocada. 
Realmente a Legislação Federal estabe-

lece a possibilidade da realização do 
aborto nos casos que menciona. A decisão, 
entretanto, cabe ao Judiciário e evidente-
mente o Judiciário tem a competencia para 
oficiar ao hospital indicado pela parte 
interessada a circunstância da realização 
legal do aborto. 

Portanto eu não vejo, Sr. Presidente, 
a necessidade de se colocar na Constitui-
ção do Estado a possibilidade da realiza-
ção do aborto. Por esta razão e também por 
convicção pessoal de que uma vez gerada 
uma vida, ela deve ser preservada, votarei 
com o Relator. 

0 SR. LAURO LOBO ALCANTARA - Entendemos 
perfeitamente a preocupação da Deputa-

da Irondi Pugliesi. Realmente o que ,a gen-
te sente e que ela quer reforçar alguma 
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coisa que já está no Anteprojeto.. E :n6s 
entendemos esta preocupação porque sabemos 
que COMO tudo ainda aqui no Brasil a lei 
não é cumprida, mas achamos que apesar de 
meritório, de ser estremamente objetiva, 
ela não deva constar do texto Constitucio-
nal. Porque esta é uma questão diria até 
de civilização e nós no futuro, isto daqui 
poderá ser letra morta quando todos passa-
rem a obedecer a lei, isto passará a ser 
letra morta. Então acho que isto deva ser 
tratado futuramente  am  Lei Ordinária e não 
no texto Constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio 2anusso) - En-
cerrada a discussão, vamos votar o pe-

dido de destaque da Deputada Irondi Pu- 
gliesi a Emenda de sua autoria n°  475. 

O SR. ALGACI TOLIO - Requeiro votação no-
minal, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Vota-
ção nominal a Emenda 475  can  parecer 

contrario do Relator, Emenda da Deputada 
Irondi. 

(2 feita a chamada nominal dos Srs. 
Deputados para efeito de Votação). 

17 (dezessete votos a favor da emenda, 
e três (3)  can  o parecer). 

Aprovada a Emenda,  can  destaque 475 da 
Deputada Irondi Pugliesi, consequentemen-
te, prejudicada a Emenda de n°  600 do De-
putado Pedro Tbnelli. 

Passamos agora a Emenda n°  940, tambElm 
a última Emenda sobre o Artigo 173, que 
mereceu apreciação e manifestação total 
das Lideranças, n°  940, rejeição do Sr. 
Relator. Em discussão o parecer. Em vota-
ção. Aprovado o parecer, rejeitada a Emen-
da. 

Artigo 173. Em discussão o Artigo. Em 
votação. Aprovado o  art.  n°  173 do Ante-
projeto. 

Artigo 174, sobre o qual  temos apenas 
uma Emenda polemica na pág. 14 de n°  606 
do ilustre Deputado Pedro Tbnelli, que tem 
parecer do Sr. Relator pela rejeição. Em 
discussão. 

O SR. PEDRO TONELLI (Para Discutir) - Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
discutir o Deputado Pedro Tbnelli. 

0 SR. PEDRO TONE= (Para Discutir) - Sr. 
Presidente, Senhor Relator, Senhores 

Constituintes. Essa minha Emenda de ilL°  
606, que propõe o seguinte: 0 Estado pode-
rá exigir na forma da lei dos profissio-
nais formados em escolas Superiores públi-
cas e gratuitas, a contraprestação de ser-
vigos em prazo não inferior a dois anos 
em programas de interiorizaggo e de inte- 
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resse paq 	 o como a participa- 
o da i'00 	organizada. Isto aqui 

talvez asila urna inovação neste processo 
constitUlAt‘....  Nit  prática pública, até hoje 
no Par** o !to nlo exige uma contra, 
partid4,444140e4 que adquirem conhecimen-
tos, que se fortam na escola pública,  can  
recursos públic6S1  o Estado nunca exigiu,  
an  contralOartida, um beneficio público. 
NormalMente 6 que se vê? 0 que se vê 
aqueles queljUscam um alto grau de forma-
ção  ãs  custas dos cofres públicos, numa 
escola pública .e gratuita, é Obvio, e de-
pois: ele buscará tentar fazer o "pé de 
meia" ,no interesse particular. E para o 
Estado não existe 4 contrapartida. 

Então esta emenda que eu estou pro-
pondo, Senhor Presidente e Srs. Deputados, 
ela visa estabelecer não uma norma obriga-
tória, mas que o Estado poderá exigir, na 
forma da lei.. De uma lei vira que ira re-
gulatentary que irá detalhar a vigência 
desta lei, onde o Estado exigirá daqueles 
que serão formados nas escolas públicas de 
nível superior e escolas gratuitas, é ób-
vio, uma contraprestação de serviços  an  
razão deste beneficio público que eles ad-
quiriram. 

Diz aqui,  ma's,  que esta prestação 
seja não inferior a dois anos  an  programas 
de Interiorizagão ou de interesse público. 
Na maioria doa países desenvolvidos do 
mundo, esta pratica já existe. Há países  
an  que o cidadão que se forma et nível su-
perior  an  escola pública, ele tem- que 
prestar quatro anos de prestação de servi-
ços para o-Estado. Ou no  Pals  ou ate fora 
dele, nos países subdesenvolvidos. E é uma 
pratica que fortifica o Estado e pratica-
mente aceitável nos poises mais desenvol-
vidos deste globo terrestre.  

cam  este intuito que nós propomos a 
Emenda e esperamos a compreensão e o aca-
tamento. dos nobres Deputados que campam 
esta Comissão Constitucional da Assembléia 
Estadual Constituinte do Estado do  Parana.  

4 

O SR. VALDERI VILELA - Para discutir, Sr. 
Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) - Para 
- discutir,  can  a pAlavra o Deputado 

Valderi Vilela, Líder do. PDT. 

O SR.VALDERI VILELA - Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, Sr. Relator; por ocasião do 

exame que nós fizemos ontem, na reunião de 
Lideranças; nós solicitamos juntamente  cam  
o Deputado Pedro Tbnelli, que esta Emenda 
_fosse discutida hoje,  an  Plenário. Ela tem 
um conteúdo importante. Muito importante, 
porque  an  todo o Estado do,  Parana.,  com as 
escolas Mantidas pelo Poder Público Esta-
dual, '6 cidadão vai, se forma, recebe a 
educação e depois sei  da escola "formadd, 
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nho e bonitinho", nunca mais ele presta 
nenhum servigo a comunidade, ao povo que 
pagou a sua formatura. 

A nós, os advogados, nos é imposto por 
uma lei federal, a advogar de graça.  Ent-
tão, não há, como disse 'o Parecer do nobre 
Relator, n/o atenta contra a Liberdade, 
nobre Deputado °alto Quintana, porque os 
advogados são obrigados,, por lei, a pres-
tar assistência judiciaria, independente-
mente de ter-se formado em escolas manti-
das pelo Governo. Este 6 a nossa questão 
principal. Por isso, a Emenda poderia ter 
uma melhor redação, nós entendemos. Pode-
ria ser melhorada, poderia ser apresentada 
através de uma lei ordinária. Poderia to-
mar outros caminhos. Mas, que o espirito 
da Emenda 6  ban,  não ha o que ter dúvida. 
Ela 6 muito boa. 

Nós vamos votar favoravelmente àEmen, 
da para que mesmo  can  a aprovação ou sem 
ela, possa o Deputado Pedro Tbnelli exami-
nar melhor a situação e apresentar um pro-
jeto de lei definindo de vez a idéia que 
trouxe a Constituição do Estado. 

importante a idéia; devemos analisar  
cam  cuidado e ver que deve ser exigido a 
prestação de serviço  an  troca do que estu-
dou, do que gastou, não do dinheiro do Go-
verno mas do dinheiro do povo que manthm 
as universidades estaduals hoje  an  todo 
Estado e em todo Brasil. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para Eneaminhar) - 
Sr. Presidente e Srs. Deputados, 
EU sou contra a emenda, primeiro por-

que não 6 de competência do Estado legis-
lar sobre a matéria. Cabe a União legislar 
sobre a matéria abordada na emenda do De-
putado Pedro Tbnelli. 

Segundo, o ensino é gratuito ou não 6 
gratuito? Ate agora pouco  an  reunibes de 
lideranças temos discutido a gratuidade do 
ensino. De repente nos deparamos aqui  can  
uma emenda que na verdade tira o aspecto 
de gratuidade no ensino. 

Terceiro, é pior do que sovietizar, 
porque na Rússia esta  an  processo de libe-
ralismo agora a democracia, as liberdades  
individuals  começam a ser respeitadas na 
Rússia e aqui nós estamos impondo a juven-
tude que sai das nossas universidades que 
ingressem num exercito. Um exército do Es-
tado.. E porque não prevê nem mesmo remune-
ração a emenda do nobre Deputado Pedro Tb-
nelli. 

Et fim, por tudo e por todn3 isto aqui 
deve ser repelido em  name  dos direitos in-
dividuais da cada cidadão. 

A consciência de cada um que se forma  
an  escola pública a nível superior é que 
determina o seu pagamento  an  forma de tra-
balho daquilo que ele recebeu da própria 
sociedade. 0 advogado faz isso não apenaB 
porque a lei exige quando é nomeado pelo 

•  
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juiz para fazer a defesa da ativa. Mas 
quantas e quantas vezes todos os bacharéis 
advogam gratuitamente por vontade própria; 
quantas e quantas vezes o medico ate em 
clinicas sofisticadas ele atende:gratuita-
mente .por vontade pr6pria porque a sua 
consciência o manda. E assim par diante. 

Quantas .e quantas vezes uM engenheiro 
assina uma planta ou elabora uma planta 
gratuitamente. Mas tudo por sua vontade. 
Transformar todos em robôs do Estado nem 
mesmo na REssia de hoje. 

0 SR. ALGACI TOLIO (Para encaminhar)-  Tam- 
bem quero deixar clara a minha posição 

contrária a emenda porque ela contraria 
não somente a Constituição, mas os pró-
prios direitos humanos universais porque 
ninguém pode ser obrigado a fazer ou dei-
xar de fazer qualquer coisa, senão em ra-
zão da lei. 

Eu acho que essa emenda do Deputado 
Pedro Tbnelli e um tanto quanto radical. 
Eu acho que e impraticável a sua execução 
em razão, exatamente de violentar os di-
reitos humanos como bem disse o Deputado 
Eamar Luiz Costa. 

Por esse sentido também terá o meu 
voto contrário. 

0 SR. CAITO QUINTANA (Para encaminhar)- 
Senhor Presidente, o objetivo da emen-

da do Deputado Pedro Tbnelli e de real al-
cance Deputado. E nós precisamos na se-
qüência, inclusive, analisar uma forma de 
pôr em prática, talvez encontrando a for-
ma, a pretenggo de Vossa Excelência. 

0 que nós não podemos dizer e que o 
Estado poderá exigir na forma da lei dos 
profissionais formados-  em escolas superio-
res públicas e gratuitas a contrapresta-
ção de serviços em prazo no inferior a 
dois anos'. 

Eu imagino o seguinte quadro: 
0 cidadão de classe humilde, que não 

tenha recursos financeiros, estudioso, 
passe  num vestibular e campleta um curso, 
por exemplo de medicina, de jornalismo 
talvez, de advocacia, de odontologia. E 
ele :busca incessantemente aqui no Estado 
do  'Parana  emprego. Não consegue encontrar 
esse emprego, mas recebe uma oferta de em,-
prego no Estado de Santa' Catarina, Mato 
Grosso, São Paulo ou em qualquer outro lu-
gar.' Ele ficaria nobre Deputado obrigado 
pela Constituição a prestar dois anos de 
serviço gratuito ao Estado do Paraná, aqui 
no Estado do  Parana.  

0' SR. PEDRO IONELLI - QUem faIOU que e 
gratuito? Ninguem falou isso. A lei 

vai dizer, o Estado vai ter que pagar. 

0 SR:::.0Ar110.'-- QUINTANA - Mas,  al  então, ele 
passa a ser funcionário público. 

CUrittba, quarta, em 26-.07.89 
O SR. EDMAR LUIZ COSTA Nobre Relator,ele 

quer alterar a Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

0 SR. CAITO QUINTANA --,NAO poderia.., 
EU estou dizendo,A,vossa emenda e de 

alta indagação para que se estude uma for-
ma, por exemplo, uma norma de concurso 
público aonde a pessoa que, yaiestudar nu-
ma escola pública condicione a fazer o 
vestibular já assumindo a responsabilidade 
de prestar o serviço em favor do carente 
ou coisa semelhante dentro do Estado do 
Paraná. 

0 que nós não podemos er  determinar 
agora,' constitucionalmente, porque, por 
exemplo, uma pessoa se forma,  rig°  tem con-
dição econômica, no andamento do curso su-
perior, ela casa, ela tem obrigação de 
sustentar uma família e terá-que prestar 
dois anos de serviço e atendimento para o 
Fstado, quer dizer, o Objetivo é  ban,  mas  
ten:  que ser estudado  para  não gerarmos uma 
Situação de um prejuizo irremediável a 
centenas, milhares de estudantes do curso 
superior, existente no Estado do  Parana,  
que, por condiOes de estudo e muitos  can  
dificuldade econ6mica estuam na_ Escola 
Pública. 
- Eu acredito que deva-se' amadurecer es-

ta ideia, para que se possa encontrar um 
denominador que determine um -.tempo por 
dla, para que se preste serviço, ou num 
P6dtp de Saúde, ou num escritório de As-
sistência Juridica ou coisa semelhante: o 
que não se pode é determinar uma norma ge-
rdl que seria um prejuizo. extraordinário, 
Vpara tantos e tantos que fazem o Serviço 
Público, precisam trabalhar tão logo  con-
Sigam o registro de seu di,P),amate. para 

sobrevivência e sustentação de sua 
familia. 

0 SR. PRESIDENTE .(Easilio-Zankisso)- Vamos 
a Votação da Emenda,606, que tem Pare-

cer contrário do Senhor Relator. 

O SR. PEDRO TONELLI - Eurequeiro Votação 
Naminal. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)-, Proce-
de a Votação Nominal dos Senhores De-

putados Constituintes. 
Está Rejeitada a Emenda de..n° 606, de 

autoria do Deputado Pedro 
Ainda sobre o:Artigoj7.4,„pasSamos as 

Emendas que tiveram manifestação unanime 
pelos Senhores Lideres, quesão-as:EMendas 

:834, 1249, 1091, 1290,13.15, .909e 1430, 
tadas  can  manifestação upanimeem,favor do 
Parecer do Senhor Relator, 

O. SR. HAROLDO FERREIRA 	aninhar, 
:'Senhor Presidente,-.. 



Curitiba, quarta,-  em. 26;07489 
0 ,SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 

encaminhar, esta Vossa Excelencia  can  
a palavra. 

O SR. HAROLD0 FERREIRA - Senhor Presiden- 
te,,. 	'acatando o acordo das lideranças, 

eu queria -  me' manifestar a- respeito' da 
emenda 1091, de minha autoria, dizendo que 
nós faremos um estudo mais aprofundado do 
espirito dessa emenda, 'e apresentaremos em 
primeiro turno, .em Plenária, uma emenda 
que 'possa contemplar a participação e a 
organização comunitária a nivel das esco-
las. 

Entendo propriedade do ilustre Rela-
tor,. quando ele coloca que de uma forma 
constitucional ela já está ressalvada pelo 
anteprojeto e entendo taMbém que muitas 
qUest5es terão que ser levadas e discuti-
das e aprovadas a nivel da Lei Orgânica 
dos Municipios. Mas, entendo que nós deve-
remos ter ressalvado no dispositivo 
constitucional-, condiçoes para que seja 
garantido a nivel do Estado e dos Munici-
pios a participação camunitária a nivel 
das escolas. 

O SR. ALGACI rOLIO - Para encaminhar, Se-
nhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Para 
encaminhar, o Senhor Algaci  Tali°.  

O SR. ALGACI ALIO - Apesar Senhor Presi- 
dente,' de haver sido .arrolada duas 

emendas minhas cano de consenso, eu gosta-
ria tambeP de esclarecer quais foram os 
nossos objetivos com relação a essas emen-
das. 

A emenda 1290, por exemplo, não esta-
mos -apenas objetivando garantir o plena 
direito dos estudantes a livre associação,  
pas  fundamentalmente o seu direito a rei-
vindicar Melhorias e conquistas na vali-
dada do ensino, na rede oficial, cano diz 
a nossa emenda claramente, "através das 
suas entidades naturais, ou grémios, e 
uniaes estudantis ou individualmente". Are-
jam bem: Inclusive individualmente. Porque 
a Constituição Federal assegurou esses di-
reitos e 6 justamente o que nós temos que 
assegurar taMbém na nossa, senão bastaria 
editar um anico artigo dizendo que o Esta, 
do. adota religiosamente a Constituição Fe-
deral. 

Mas nós temos nossas caracteriaticas 
próprias, nós saMos Um Estada Com caracte-
risticas bem diferentes. Nossa emenda na 
verdade não vai enriquecer o anteprojeto 
porque o próprio Relator (16: legou no seu 
Parecer esse direito já está assegurado de 
forma genérica no artigo 10 inciso F do 
anteprojeto-.: Vejam bem, está da forlMa ge-
nerica Então vamos explicar, vamos colo-
cA-lo de forma clara para que todos possam 

Pfig. 15  
bem entender. 

função do aluno na escola não 6 só e 
unidamente a de aprender,  MEW  a de fazer a 
escola evoluir, porque a escola e aeduca-
gão coma um todo ela é evolutiva4.1110--deve; 
acompanhar a evolução do indivk1o.' 

0-  aluno 6 que 6 A sua raiao-de-, exis-
tir. Quando ela não faz isso 6 imprópria, 
e injusta e é indigna. 

Vamos garantir que os nossos filhos, 
que todos os jovens possam cobrar educação 
pais adequada nas escolas, porque ai taim  
ban  lhes estaremos auferindo uma responsa-
bilidade, a de lutar por aquilo que consi-
deram o melhor, mais justo;  pads  próprio, 
mais verdadeiro, mais humano e mais digno 
tarbbém. 

Nesse mesmo artigo IA outra emenda 
minha de n°  1315, e eu quero destacar aqui 
que o Parecer do Relator, Deputado Caito 
Quintana, baseou-se numa premissa pessoal, 
em uma interpretação própria e que pode 
não ser assim coma não e, em verdade, a 
minha opinião cano autor da emenda. 

Diz o Senhor Relator que o' exerdicio 
da cidadania responsável já campreende o 
principio da solidariedade, o que não 6 
verdade absoluta, mas relativa. 

Porque pode o cidadão trabalhar,  pan-
ter a sua familia, ter os seus filhos em 
escola, pagar os seus impostos, ter certi-
d'oes de que nada consta contra si em car-
tório e não ser um cidadão solidário por-
que não tem dentro de si o sentimento de 
solidariedade que deveria ser inerente em 
cada um, mas que não e, exatamente em fun-
gão de educação paga. 

Ensina-se na escola o modelo de campe-
titivista, a lição de ser o melhor, de ga-
nhar, não a de auxiliar, não a de coope-
rar, mas a de ultrapassar porque foi  can  
base nesse modelo individualista que se 
apoiou a educação que ainda hoje 6 manti-
da 

Então a premissa do Senhor Relator não 
vale coma argumento para o seu Parecer, 
porque ela é particular e serve só para 
interpretação, mas não para orientar o 
julgamento. 

Por exemplo, a escola não orienta o 
educando quanto as relaçbes em fAmilia. 

Talvez par não se achar  can forum  para 
isso. 

MAS 6, em verdade o foro mais adequado 
para promover-se essa discuseda-e.  assim 
por diante. 

- Quando estabelecemos a discussão, não 
fazemos  can  que ela prospere, estamos  clan-
do uma grande contribuição, e se isto é 
feito na escola, trabalha a formação do 
individuo, prepara-o para um Viver social 
solidário:  al  sim, exercendo a cidadania 
reaponsável.- 

Data) fica aqui a minha posição  en  re-
lagão a estas  dims  minhas emendas, que fo7 
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ram  arróladas como EMendas de consenso  has  
reunibes de Lideranças, mas, que eu queria 
deixar aqui, aminha posição  can  relação a 
alas. 

O SR-PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Re-
gistradas as manifesta0es dos Deputa-

dos  Harold°  Ferreira e Deputado Algaci Tu-
lie  can  relação às Buendas de suas auto-
rias, colocamos  en  discussão as Emerrlas, 
cano já disse, que passaram pela reunião 
das Lideranças. 

Não havendo quem queira discutir,  an  
votação, Deputados que aprovam os parece-
res sobre as Emendas, permaneçam cano es-
tão. 

Aprovados os pareceres sobre as Emen-
das 334, e 1249, 1091, 1290, 1315, 669, 
1430; todas sobre o Artigo 174. 

Não havendo mais Emendas sobre o Arti-
go 174, passamos a discussão; colocamos  au  
discussão o Artigo 174 do anteprojeto. 

Não haven:10 quem queira discutir,  en  
votação. 

Os Deputados que aprovam o Artigo per-
maneçam cano estão. 

Aprovado o Artigo 174 do anteprojeto. 
Artigo 175 - Sobre o Artigo 175, di-

versas Emendas de consenso e polamicas. 
Iniciamos  can  o parecer sobre as Enendas 
222, e 1261, que constam da pfigina. 16, e 
que  maraca!'  parecer do Senhor Relator pelo 
acolhimento, que fará neste momento. 

O SR. CAITO QUINTANA - Senhor Presidente: 
O Artigo 175, inciso II constava:  La:  
Na discussão que travamos chegou-se a 

conclusão que, na verdade existam as Fun-
daçiles mantidas pelo poder pliolico munici-
pal dos quais, a contribuição do Estado 
Irrisória para manter exclusivanente essa 
escola. 

Havendo uma pequena contribuição por 
parte dos alunos para suprir as necessida-
des. 

Se nós não tivessemos o texto origi-
nal, nós estariamos praticamente declaran-
do a falência das Banda -93es Municipais, 
que são  en  nfzmero de seis ou nova. Nove, 
não é Deputado Manfrinato? 

Rita°, a sugestão que fazemos 6: re-
conhecendo a Emenda 222, essa relatoria 
acolhe a idéia estampada  an  seu nricleo 
central, propondo a seguinte redação ao 
inciso II do Artigo 175:  La:  

Em conseqüência, torna-se prejudicada 
a Emerxia 1261, por tratar do  mean°  assun-
to. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- 
discussão o parecer do Senhor Relator. 
Irmo havendo quem queira discutir,  au  

votação. Deputados que aprovam permaneçam 
cano estão. Aprovado o parecer sobre as 
Bnendas 222 e 1261 do Artigo 175. 

Curitiba, quarta,  en  26.07.89 
Passamos agora, as Finerdas 219, 6119, 

933, 1129 e 1246. 
Todas na página 19 do avulso, que me-

receram parecer pelo acolhimento na forma 
da redação dada pela Bnenda 649. 

O Deputado Relator reuniu as seis 
Eknendas e seu o parecer, pelo acolhimento 
da forma da redação a Emenda 649. 

O SR. CA/TO QUINTANA Senhor Presidente: 
Foi fundido  main  una Emenda que ga-

rante o sistema eletivo direto e secreto 
na escolha dos dirigentes. 

Então, o Artigo 175, inciso VII, fica-
ria  can  a seguinte sugestão de redação: 
pelo acolhimento propondo-se a seguinte 
redação:  La:  

O SR. ,PRESIDENTE (Basilio Zamisso) - Esse 
é o Parecer do Deputado-Relator pelo 

acolhimento. 

O SR.  HAROLD°  FERREIRA (Para Discutir)- 
Senhor Presidente, eu entendo que essa 

reunião das Lideranças, acatando esta 
Bnenda da Gestão Democrática e Colegiada 
das Inst1tuiçi5es Páblicas, de una certa 
forma,  ben  mais abrangente e cano o pró-
prio nane diz, redundantemente, mais de-
mocrática do que a própria Emenda que ti-
nha sido acatada inicialmente pelo nobre 
Relator. 

Ehtão eu entendo que esta Emenda aca-
tala, contempla de una forma mais ccmpleta 
a questão da Gestão Democrática nas Insti-
tuiç5es P(ialicas. 

F)..)  só gostaria do nobre Relator, o fi-
nal da redação da Emenda que ele leu  al  
nesta oportunidade. 

O SR.  CAM)  QUINTANA - Deputado  Harold°,  
para justificar inclusive, porque ti-

nham feito o acolhimento pela Bnenda 649, 
o que trouxemos a Plenário cano sugestão, 

exatamente uma fusão do conteódo da 
Emenda 649  can  a emenda 1129 que exatamen-
te é de sua autoria. 

Ficaria o Artigo 175, Inciso VII  can  a 
seguinte ralação. 

O NI. HABOLDO FEIRA: - Correto, Senhor 
Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- 
Bndiscussgo.  
Eft  votação. APROVADO. 
Agora passamos as EMendasAue tiveram 

consenso. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Apenas eu queria 
registrar, que quando nós aprovamos 

essa Bnenda, de Gestão Democrática e Cole-
giada aqui esta embutido um prircipio Par-
lamentarista, porque a Gestão Colegiada é 
a Gestão Democratizada. 



Curitiba, quarta, em 26.07.89  
Apenas isso. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Estamos cada vez 
mais prOximos do Parlamentarismo. 

0 SR-PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) -  Can  
as observa0es dos Deputados Nereu 

Massignan e Edmar Luiz Costa... 

0 SR. PEDRO TONELLI Essa Emenda é in-
constitucional, por vicio de origem, 

nobre Relator. 

0 SR. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso)- Vamos 
passar a votação do Artigo 175 do An-

teprojeto. 
Antes do Artigo nós vamos 5. apreciação 

das Emendas que receberam manifestação 
consensual das Lideranças que são: 

Emendas n°s 	1312, 1262, 	319, 1263;  
1362, 1324,-  1247, 1314, 311, 	1245, 523, 
733, 304, 608 e 1294; 

Todas 	receberam manifestação 	Unânime 
das Lideranças. 

0 SR. ORLANDO PESSUTI (Para encaminhar) - 
Senhor Presidente, apenas para deixar 

registrado, de que iremos desenvolver al-
guns estudos a respeito, no que tange a 
Emenda 523 de autoria da Deputada Vera 
Agibert, que somada a Emenda 733 do Depu-
tado Nerner  Wanderer,  ambas constando da 
página n°20, e que não receberam acolhi-
mento total por parte do Relator. 

A Emenda-da Deputada Vera, prevê que o 
Estado assumiria, atraves_da Rede Ofipl.al 
o ensino das iinguas étnica e indigena nos 
termos de lei complementar. 

E a do Deputado  Werner,  n°  733, asse-
gura o principio da pluralidade de oferta 
no ensino de  lingua  estrangeira na Rede 
Pablica Estadual de Educagão. 

R evidente que nós talvez não tenhamos 
ainda todos os parâmetros necessários para 
que gudessemos definir de que maneira, de 
que forma, onde e em que estágio, vamos 
dizer da educagãoy_nós iriamosAministrar a,  
lingua  nativa; a  lingua  indigena. Nas é do 
nosso entendimento que privilegiar apenas 
o idioma estrangeiro, em detrimento do 
nosso idiama silvicola, do nosso idioma 
primeiro neste  pals,  talvez ainda não seja 
A melhor medida. Cano houve entendimento 
de consenso das Lideranças, iremosacampa-
nhar esse entendimento, nós nos reservamos 
o direito de ter .um melhor estudo em cima 
da Emenda 523, e quem sabe ate, se for o 
caso, aprésentarmos uma emenda de primeiro 
turno.;. 

0 Sr. Caito Quintana - Permite um aparte? 
(Assentimento) Apenas para justificar, 

Deputado, - a argumentação que tivemos  can  
Vossa Excelência e  can  a Deputada- Vera: o 
artigo 210da Constituição Federal, no seu 

Pig. 17 
§ 20, garante:  (Le).  

Por esta razão e que aqui na sua Emen-
da nós demos a múltipla escolha da  lingua  
estrangeira, entendendo que a  lingua  indi-
gena está assegurada a ser ministrada nas 
camunidades indigenas, através do  art.  
210, § 20, da Constituição Federal. 

A SRA. VERA AGIBERT - (Para encaminhar) 
Nobre Relator, a nossa preocupação 

aqui e que a  lingua  indigena não e  lingua  
estrangeira, e no seu Parecer não fica 
contemplada a  lingua indigene.,  no caso, 
sendo que não ha nenhum impedimento que 
ela se repita da Constituição Federal na 
EstadnAl. 

este o nosso ponto que a gente gos-
taria de discutir. 

0 SR. ALGACI TOLIO - (Para encaminhar) No 
artigo 175 existem quatro Emendas de 

minha autoria, que eu faço alguma campara-
gão  can  relação ao que diz o Relator. 

A Emenda 1312, por exemplo, diz o se-
guinte.  (Le  a justificativa). 

Então, seria desnecessário fazer uma 
defesa especial para tentar derrubar o Pa-
recer do Sr. Relator, ate porque a própria 
justificativa que apresentamos já seria 
suficiente para isto. 

Mas 11 algumas informag6es que preci-
samos trazer para os Srs. Constituintes, a 
fim de corrigir a  impress-do distorcida 
contida no Parecer. 

Aprendizagem é a modificação de com-
portamento e a formação de hábitos. 

Pelo Parecer do Sr. Relator, Vemos que 
não ha uma diferença. Cs termos aprendiza-
gem e ensino, porque o seu Parecer & mais 
apropriado, em verdade, para o termo enti-
no, porque ensino em si é o que campreende 
todo o processo de educação, mas aprendi-
zagem e especifico. 

Aprender é reagir de uma maneira favo-
ravel  a uma situação estimuladora, 6. qual 
não podemos fazer face s6  can  nossos equi-
pamentos genéticos. 

Esta situação, este estimulo, Senhor 
Presidente, Senhor Relator e Senhores 
Constituintes, quem proporciona, quem faz 
realizar e a escola, e o professor, e o 
método, e a motivação, os conteúdos e ou-
tros itens ate. 

Peca, no meu entendimento, com todo 
o respeito ao Sr. Relator, quando afirma 
qme queremos determinar constitucionalmen-
te que a aprendizagem será igual para to-
dos, e cano já sabiamos que seria dada in-
terpretação errOnea à emendai  colocamos na 
própria justificativa defesa para esse ar-
gumento. Obviamente que todos não terão o 
mesmo aprendizado e nem o mesmo aproveita-
mento escolar porque ele depende de  our.  
tras variáveis. Também é preciso garantir 
as condiOes igualitárias para obter-se 



Pág. 18 
esse aproveitamento. 

0 que nós queremos e o que está claro 
na emenda é que as condições para acesso, 
permanência, dprendizado e aproveitamento 
escolares sejam iguais. Esse é o nosso 
pensamento na emenda n°  1312. 

A emenda 1314, sobre o mesmo artigo, 
Sr. Presidente, o parecer do Sr. Relator 
diz: "A redação dada...  (Le)"  

8 inadmissivel entendermos assim o pa-
recer alegado para rejeitar a nossa  amen-
da. É obrigação do Poder POblico gestionar 
pelo avanço da escola oficial. Concordamos 
que haja a harmonia entre a oficial e a 
particular, mas a oficial é prioritária e 
nela que se deve investir primeiramente. 

A nossa justificativa nesta emenda diz: "A 
crise pela qual  passa..."(Le) 

Depois a minha emenda não tem nada a 
ver com o  art.  176 do anteprojeto, cano o 
alegado pelo Sr. Relator. A minha emenda é 
o  art.  175, que diz o seguinte: "Pluria-
lismo de ideias..."(Le). 

Por isso, não posso deixar prosperar 
as alegações falhas, no meu entendimento, 
com todo o respeito do Sr. Relator. Apenas 
para registrar tambam, Sr. Presidente, que 
ainda teria a comentar sobre a emenda 1311 
e 1294, que tambem  fag()  as minhas reservas 
com relação ao parecer do Sr. Relator, di-
zendo que elas tem conte5do e, por isso, 
nós a colocamos dentro da nossa Constitui-
ção. 

Em votagão os pareceres sobre as emen-
das de consenso das lideranças sobre o  
art.  175. Aprovados os pareceres com os 
votos favoráveis às emendas dos autores. 

Agora em discussão o  art.  175. EM vo-
tação. Aprovado. 

Passamos ao  art.  176. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - (Pela Ordem) Sr. 
Presidente, considerando que no  art.  

176 todas as emendas que existem sabre 
eles não estão analisadas ainda no colégio 
de liderança e que não estão ainda na Or-
dem do Dia, eu proponho uma pequena inver-
são, que iniciemos votando as de consenso 
agora. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Os De-
putados que aprovam a proposição do 

Deputado Edmar, permaneçam cano estão. 
Aprovada. 

Passaremos então a apreciar as.emendas 
que tiveram manifestação de consenso. Te- 
mos as seguintes emendas no  art.  176: 482, 
328, 114, 472, 323, 1292, depois num só 
parecer -as emendas 193, 322 e 1308, num 
Outro parecer - 458, 901, 530, 457, 528, 
640, 1239-, depois as emendas - 646, 470, 
1293 e 271. Tbdas solidárias aos pareceres 
do Sr. Relator. 

0 SR. ALGACI TOLIO - (Para discutir) No 

Curitiba, quarta, em 26.07.89  
art.  176, eu tenho quatro emendas de minha 
autoria, três delas de consenso, evidente-
mente foram votados mediante o Parecer. E 
eu  fathom,  mais uma vez, /IRO posso concor-
dar  can  o parecer do relator sabre a nossa 
emenda porque ela não condiz  can  a reali-
dade, o parecer não condiz  can  a realida-
de, a emenda 1292. 

A emenda diz:  "amino  
Não concordo  can  o Parecer do Sr. Re-

lator, porque se 11 de embasar-se na Lei 
Federal de Diretrizes e PAses, para alegar 
que a nomenclatura pode interferir no cum-
primento da norma, não poderiamos sequer 
haver escrito um artigo sabre educação, 
porque estamos trabalhando sabre uma no-
menclatura que sofrerá alterações. Não 
apenas sofrerá alterações COMO será dUbia-
mente interpretada, 'por exemplo, educação 
formal é educação sistemática? 

E a sistemática é informal? Quer di-
zer, no fundo é a mesma coisa, não podemos 
nos prender a esses conceitos agora na 
elaboração da nova lei. Temos que nos 
prender no mérito de cada proposta, se 
justa e se é própria, é reconhecida a ne-
cessidade do ensino supletivo. Quem não 
está, em idade própria para a_ibgresso na 
escola  du  abandona  au  quer lieingressar4 
pode recuperar o tempo perdido  can  o.enai-
no supletivo. Esse é um direito que eti.'41t-
vido muito, que a lei federal, de'diretri-
zes e bases, venha tirar. Porque isso: 
quase universal. 
• A outra emenda, a 1293, dentro da mes-
mo artigo, Sr. Presidente, ela visa a 
criação e manutenção de instituições de 
ensino rural diversificados centros 4e 
produçgo do Estado.  (La  a justificativa) 
"0 

 
Paraná é um Estado..." 
E o que diz o Parecer?  (La  o parecer): 

"A questão da criação..." 
Por isso, nós colocamos essa Emenda. 
E a EMenda 1308, tatbém de nossa auto- 

ria, tem o seguinte objetivo.  (LA  emenda): 
"Suprima-se..." 

0 SR. RELATOR - (Caito Quintana)- Nessa 
Emenda de Vossa Excelência - eu s6 

quero usar a palavra a titulo de esclare-
cimento que, por consenso de lideranças, 
se manteve a rejeição dessa emenda,  can  o 
risco de fazer uma redação imprópria, mas 
houve um entendimento entre todas as lide 
ranças, de que Vossa Excelência, no pri-
meiro turno de votação em plenário, refaça 
a emenda na questão do deficiente  cam-  o 
excepcional, para vermos qual dos termos 
abrange o outro, para podermos contemplar, 
porque indiscutivelmente sua emenda é al-
tamente meritória, recebeu o consenso das 
Lideranças para ser acolhida. 

No entanto, pelo risco:que tiphamos de 
fazer o encaixe pela Emenda de Vossa Exce-
lência erroneamente, preferiu-se manter o 
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Parecer pela rejeição para que Vossa Exce-
lência reapresente e terá o consenso das 
Liderangas pela aprovagão. 

0 SR. ALGACI TOLIO - Fico satisfeito, Sr. 
Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Encer- 
rada a discussão, em votação. Os De-

putados que aprovam os Pareceres do Sr.' 
Relator as Emendas já mencionadas ao  art.  
176, permaneçam cano estão. Aprovado. 

Ainda sobre o Artigo 176, e na forma 
requerida pelo Deputado Edmar, passamos A. 
apreciação das Emendas polemicas, inician-
do  can  as emendas de n°  655, 1075, 1248 e 
1313, que receberam apenas um parecer, e 
que são de autoria do Deputado  Hamer°  
Oguido, DjaIma de Almeida  Cesar,  Haroldo 
Ferreira, Lindolfo Júnior e Algaci. 

Essas Emendas todas receberam parecer 
pelo acolhimento parcial do Sr. Relator. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Me permita, Sr. 
Presidente,  can  a seguinte redação:  

"Art.  176, inciso VI  (Le)  "Valorização dos 
profissionais..." 

0 SR. PRES-MENTE (Basilio Zanusso) Em dis-
cussão o Parecer do Sr. Relator. EM: 

votação. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA - (Para encaminhar) 
Sr. Presidente, realmente o.nobre re-

lator acatou parcialmente esta Emenda e 
mais uma serie de outras Emendas dos Srs. 
Deputados a respeito do plano de carreira 
para todos os cargos do magistério públi-
co. 

Nós entendemos que a Emenda foi con-
templada parcialmente, mas nos preocupamos 
com o prazo de 180 dias, para elaboração 
do plano de carreira, para todos os cargos 
que faz parte da nossa Emenda. 

Entendemos também que ela deveria ser 
colocada mais nas disposig3es transitórias 
que propriamente nesta Emenda, e nos preo-
cupou . também a questão da periodicidade, 
uma vez que nós sabemos, que no Paraná 
existem professores conveniados e profes-
sores em regime de CLT, que não tem tido 
oportunidade e acesso a concursos públi-
cos, para que sejam incorporados ao Magis-
tério Público. Motivo pelo qual  acatamos 
neste momento a redação do nobre Relator, 
mas dizemos que estaremos nos preparando 
para, no primeiro turno, apresentarmos nas 
disposig5es transitórias, uma Emenda que 
possa contemplar a questão do prazo de 180 
dias para a elaboração do plano de carrei-
ra para todos os cargos do Magistério 
Público, assim como analisar a questão da 
periodicidade dos concursos públicos. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Sr. Presidente, 
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essa emenda, me parece que nós deveriamos 
talvez registrar aqui, o debate que nós 
tivemos pela parte da manhã, para que não 
haja também assim uma aprovação pura e 
simples das alterag5es que ocorreram, eu 
me refiro especificamente sobre esses dois 
assuntos que o Deputado Haroldo levanta, e 
mais um, a questão do concurso. Eu estava 
conversando •e dizendo  al  em várias situa-
Oes que, a Constituição Federal,  can  re-
lagão ao concurso a sua exigência por dois 
anos, vai nos criar um certo problema, 
porque se nós determinarmos constitucio-
nalmente a realização de concurso a cada 
dois anos, a Federal diz "que o concurso 
vale por dois anos, prorrogável por mais 
dois". Então, já vamos encontrar um certo 
conflito. 

Por, outro lado, nessa questão dos ce-
letistas levantada pelo Deputado Haroldo, 
que é uma preocupação nossa também, me pa-
rece que não se deve manter essas distor-
Oes, em relação ao quadro de funcionalis-
mo, principalmente depois que a Federal 
adotou cano principio "concurso público", 
nós aprovamos já anteriormente no  Art.  29, 
que a lei estabelecerá os casos de contra-
tado  por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária, de excepcional in-
teresse público, atendidos os seguintes 
princípios: 

A - Realização de testes seletivos, 
ressalvados os casos de calamidade pública 
e grave perturbação da ordem pública. 

- Contrato improrrogável,  can  prazo 
máximo de um ano. 

Então a preocupação dos professores, 
da manutenção deste quadro celetista, esta 
consolidação de quadro celetista de pro-
fessores, a partir do momento que tivermos 
a nossa Constituição Estadual aprovada, e 
mantido este artigo 29, inciso IX, o que 
vai acontecer? 

0 Estado poderá, eventualmente, fazer 
contratag6es temporárias, mas por uma vez 
só. A não ser que ele faça,  al  e o escape 
da lei, a rotatividade, mas ele vai ter 
que fazer esta rotatividade todo ano, por-
que ele poderá contratar apenas uma  vez, 
por um ano, um professor celetista. 

No ano seguinte, ele .nao poderá mais 
contratar aquele professor celetista que 
já exerceu uma vez por um ano este contra-
to celetista. Ora! Vai chegar um momento 
em que vão se esgotar os recursos humanos 
para que o Estado faça esta periodicidade. 
E o que vai acontecer? 

Vai forçar o Estado a realizar o con-
curso para poder cumprir  can  o artigo 29, 
inciso IX, em que as contratag6es temporá-
rias não poderão ser renovadas para uma 
mesma pessoa, a não ser uma única vez por 
um ano. 

Então, me parece que se nós analisar-
mos o conjunto,  can  este dispositivo, esta 
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questão do concurso est& amarrada. Claro 
que ficamos abertos a uma discussão taior 
para vermos se este Objetivo que estou co-
locando agora, nós chegaremos lá. 

Por- outro lado, eu gostaria de levan-
tar aqui a discussão que tivemos pela ma,-
nhã, quanto ao problema da expressão "de 
acordo com o grau de formação.", que foi 
retirado do texto e depois de ampla dia-
CUSSa0, de muitas indaga0es, a conclusão 
foi a de que esta questão do grau de for-
mação é uma questão que vai ser contempla-
da e deve ser contemplada no plano de car-
reira. E esta questão não é tão simples. 

Quer dizer, a questão do grau de for-
mação do profissional vai ter que se en-
trar em detalhes. 0 que vale o diploma de 
curso superior no curso de magistério? Se 
vale para promoção, se vale para questbes 
de aumentos salariais, de adicionais, como 
que vai se contemplar isso no curso de 

carreira do professor? Porque, mesmo in-
gressando no magistério  cam  um curso supe-
rior ou com nenhum, no decorrer da carrei-
ra o professor poderá fazer um curso, se 
não tinha nenhum. Se tinha um quis com-
plementar  cam  um novo- curao..Alan disso, 
ele pode entrar na especialização, ele po-
de se tornar um  PhD.  Então, a razão da 
exclusão disso não é que não se admita, 
não se reconheça o valor do grau de forma-
ção. Mas esse Valor deve ser contemplado 
nos seus detalhes, nas suas diversas va-
riag6es, quando o plano de carreira que 
está contemplado no artigo será detalhado 
de acordo  can  as preocupaOes do Deputado 
Baroldo Ferreira, quanto ao prazo em que 
deva isto se Proceder. 

Então, estas Observagbes que e faço, 
são no sentido de fazer  can  que o debate 
que houve na reunião de lideranças, não 
seja considerado cano um debate fechado e 
sim cano um debate transparente, onde res-
ponsavelmente e  can  muito interesse e  can  
muita indagação se chegou a este entendi-' 
manta., no sentido de se fazer uma redação 
que não suscitasse dúidas a' interpretação
quanto a este conceito. do grau de forma-
go.  

Era isto, Sr. Presidente. Muito obri-
gado. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) En-
cerrada a discussão. EM votação. Apro-

vado o Parecer do Sr. Relator. 
Passamos as Emendaacom Um só Parecer. 

São as Emendas de ameros 67, 274, 374,-
397, 737, 930, 1028 e 1373. Todas merece- 
ram 	um s& Parecer do . Sr. Relator,  can  ,uma 
nova redação, - dizendo que o "Estado se 
Obriga a construir emanter bibliotecas 
Oblicas escolares em número :compativel  
can  a densidade populacional e clientela 
escolar, destinando as mesmas verbas su-
ficientes para aquisição e reposição de 
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acervo e manutenção de recursos humanos e 
reposição de acervo e manutenção de recur-
sos humanos especializados. 

Em discussão o parecer do senhor Rela,-
tor.  

0 SR. CAITO QUINTANA - Apenas um escIare-
cimento. 
Da meama forma a reunião de lideranças 

chegou a conclusão de que nós deveriamos 
proceder  can  cautela /Tina redação que con-
templasse a existência de bibliotecas nas 
necessidades das escolas e da própria po-
pulação e procedeu-se uma nova redação  can  
a fusão de todas as emendas retirando do 
Artigo 176 para retirar taMbém a dúvida de 
que se a verba tatb6m é destinada A 
biblioteca sairia do orçamento da educação 
ou não, então porque julgamos que a pró-
pria Constituição Federal não deixou clara 
a questão, incluída no orçamento o Artigo 
176 que e o Artigo da educação, a verba 
sairia do orçamento da educação, nós sabe-
mos que essa biblioteca serve tanto ao es-
tudante quanto ao não estudante, houve uma 
transposição como sugestão ao Artigo 33 
das -  DisposiOes Gerais pelo acolhimento 
propondo nova redação a esse Artigo 33 das 
Disposigbes Gerais. 0 Estado manterá...  
(Le  Artigo...)...  

Cam  isso retira-se a dúvida de salda 
ou não do orçamento da educação, que nas 
Disposigbes Transitórias obviamente não 
será do recurso de educação. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zapusso) - 
discussdo parecer do.Senhor Relator. 

Votação. Aprovado. 
Emenda 648,  can  parecer pelo acolhimen-

to. Votação. 

CAITO QUINTANA (Para Encaminhar) - Essa 
emenda do Deputado Hamero Cuido, 

Djalma de Almeida  Cesar  e Sino Campos 
propbe nova redação ao Inciso X do Arti-
go 176. Atendimento em creches sem anus 
para orçamento da educação. 

2 pelo acolhimento propondo-se nova 
redação ao Inciso X do Artigo 176. 

Atendimento em creches...(1,8 Inci- 
SO)... 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - EM 
discussão parecer do senhor Relator 

sobre a emenda 648. Votação. Aprovado. 
Emenda 1159. Para encaminhar Deputado 

Orlando Pessuti. 

0 SR. ,ORLANDO PESSUUT (Para Eheaminbar) - 
Sr. Presidente, estamos propondo  can  a 

emenda 1159 não é nenhuma novidade para 
este Parlamento, que em épocas anteriores 
já acolheu uma outra proposta deste parla-
mentar versando sabre coisa semeihante e 
que diz respeito A assistência que deve o 
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Governo prestar para as casas de estudan-
tes, as moradias estudantis. 

Nós que em tempo de universidade fomos 
morador de uma casa de estudante a exemplo 
do Deputado Paulo FUriati, outros não sa- 
bemos .se o foram, sabemos da importância 
que tem para o estudante o apoio do Gover- 
no já que para se morar numa casa cano es-
ta, pelo menos A época que lá estávamos e 
anda hoje naquelas que conhecemos, un dos 
requisitos e justamente a falta de recur-
sos financeiros não só do estudante mas 
taMbem da sua família. 

EM nosso Estado o Governo apoia o  en,-
sino de 30  grau levando a gratuidade de 
ensino AS suas faculdades As suas univer-
sidades estaduais. 

Em Curitiba nós não temos esse benefi-
cio se olharmos para as casas de estudan-
tes aqui existentes. 

E não e novidade o que estamos propon-
do porque o Governo do Estado já assiste 
financeiramente as casas de estudantes 
através de um entendimento, através de um 
entendimento, através de um acordo que 
mantem  can  as casas de estudantes através 
da Secretaria  des  Casas de Estudantes do 
do Paraná e através da Secretaria de Ciên-
cia e Tecnologia de Ensino Superior hoje  
can  outra denaminaçâo. 

Portanto, entendemos que essa nossa 
emenda, ela vem de encontro a que o pró-
prio Governo do Estado já vem praticando, 
que e uma assistência financeira, onde se 
estabeleceu um "per capita", para cada mo-
rador existente nessas casas, que e regu-
lamente, dentro das possibilidades do Es-
tado e das necessidades das Casas, libera,-
do, por esta razão não vemos porque não se 
aprovar esta EMenda, já que isto vem se 
praticando,  can  certa regularidade, pelo 
Governo do Estado, e vem de encontro a uma 
necessidade da categoria estudantil de 30 
grau. 

0 SR. ELMAR LUIZ COSTA (Para Encaminhar) 
Senhor Presidente, eu votarei, muito 

conscientemente contra esta Emenda, pri-
meiro porque e um_privilegio de umamino-
ria  absolute,  -segundo boa parte dos  mom,-
dores nas Casas do estudante universitário 
São pessoas, que, na realidade não neces-
sitam, e terceiro quase sempre eles nem 
pertencem ao Estado do  Parana,  o dinheiro 
do contribuinte paranaense e usado para 
manter estudantes de outros Estados, prin-
cipalmente estudantes do interior de  Sao  
Paulo. 

Eu ate gostaria de fazer uma pergunta, 
sei que o Deputado Pessuti tem interesse 
muito grande, por idealismo, diga-se de 
passagem, na Votação desta Emenda. em favor 
da Casa do Estudante Universitário,, porque 
ele taMbém residiu numa CAsa de Estudante, 
mas, confessou o nobre Deputado, na Reu, 
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nião de ontem num debate sobre o problema 
fundiário e agrícola, nesta Assembléia Le-
gislativa, que o Sr. pai dele, por sinal 
'ma figura sensacional, que eu tive a 
oportunidade de conhecer' nestaCasa, veio 
do Estado de  Sao  Paulo, adquiriu a sua fa-
tia de terra e aqui ficou, portanto o  pal  
do Deputado Pessuti já era proprietário 
rural e ele morava na 'Casa do Estudante 
Universitário, enquanto muita gente que 
não tinha absolutamente nada não conse-
guiu, ate hoje, morar na Casa do Estudante 
Universitário. 

O SR. ORLANDO PESSUTT - Apenas para escla-
recer as dúvidas do Deputado Eftmar 

Luiz Costa. Eu sou um caboclo de vida de 
livro aberto. Nunca procurei esconder as 
minhas, origens. De fato, quando entrei na 
Casa do Estudante Universitário do Estado 
do  Parana,  em 1974, meu pai possuia 9 al-
queires de terra no município de Jardim 
Alegre. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Na minha região 
quem tem 5 alqueires e um bom fazen-

deiro. 

O SR. ORLANDO PESSUTI - Na nossa infeliz-
mente não e. 
E nesta ocasião, se não sabe o Deputa-

do, em função de uma serie de prablemas  
havidos na agricultura paranaense, como a 
queima dos cafezais, já que a lavoura do 
nosso pai foi totalmente dizimada em 64, 
posteriormente 69, e depois  am  75 foi to-
talmente destruída, e nós sabemos que todo 
o pequeno agricultor enfrentava, cano en-
frenta ate hoje, os seus problemas. E nós, 
naquela ocasião, Deputado, para que pudás, 
semos custear os nossos estudos, nós tra-
balhávamos todos os dias na Editora Semea-
dor, antes na Wilson, Organização  Parma,  
ceutica, eu trabalhava o dia todo e meu 
pai tinha dificuldades financeiras, em 
função das frustrag5es, e acredito que me-
recia, porque passei por uma Banca julga-
dora, e .lógico que muitos daqueles que 
pretenderam não tinham este direito, e se 
nós estamos defendendo isso e porque temos 
certeza do que estamos fazendo. 

0 SR. PEDRO TONELLI (Para Encaminhar) - Eu 
vou votar favoravelmente a EMenda do 

Deputado Orlando Pessuti, e não aceito 
aqui os argumentos alegados pelo nobre De-
putado Edmar Luiz Costa; alegando que esta 
Emenda e discriminatória, favorece meia 
dúzia, e que e gente que vem de outros Es-
tados.  Ea  não aceito! EU acho que no méri-
to o Deputado não conhece, eu acho que ele 
não conhece as casas dos estudantes como 
eu conheço, porque nas CaSai'dos Estudan-
tes só moram, salvo algumas excegbes, mas 
a regra dos que moram 1á são estudantes 
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queHnão-têm cano estudar na capital, que  
h&j  tem como estudar o ensino superior, 
que não têm cano dar prosseguimento a as-
piração sua. 

Então Sr. Presidente e Srs. Deputados, 
se 	fosse nós adotarmos -a medida proposta 
pelo Deputado Edmar da Costa, nós teriamos 
que anular o processo constituinte ate 
aqui.  Torque  ate aqui essa Constituinte 
discritinatória. Ela é discriminatória em 
tudo; Quando nós votamos o capitulo do 
Flincionaiismo PÇlico, nós discriminamos. 
Demos tratamento diferenciado para todo o 
mundo. 

Quando nós tratamos aqui as carreiras 
jurldicas;-nós discriminamos. Demos ferias 
diferenciadas para Procurador, para Minis-
tério Pablico, para Tribunal de Justiça, e 
não sei para quem! Como que agora nós va-
mos usar um argumento que nós já consagra,-
mos, o argumento da não discriminação! Pa-
ra derrUbar a emenda do Deputado Pessuti, 
que visa simplesmente colocar na Consti-
tuição uma prática milenar, eu acho, aqui 
no Paraná, porque desde que eu estou aqui 
todos os anos foi destinado recursos do 
Estado para as Casas de Estudantes. Por 
que agora é discriminatória? 

Por isso Sr. Presidente e Srs. Deputa-
dos... 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Si na verba do 
Governador. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Não e do Governador, 
não senhor, foi verba Oblica. Quando 

V.Exa. era da bancada governista aqui, 
V.Exa. aprovou nos Orçamentos aqui desti-
nação ''-de recursos para as Casas Estudan- 
tis. 

 
Ëbem'por isso que eu voto favorável 

a emenda do Deputado Orlando Pessuti, por-
que nodia-qUe os estudantes vierem aqui 
pedir ajuda, porque estão passando  fame  na 
Casa 'do Estudante, eu vou dirigi-los ao 
Gabinete de V.Exa., Deputado Edmar. 

Muito obrigado. 

0 SR: EDMAR LUIZ COSTA - Serão atendidos, 
porque eu não tenho a nobreza que 

V.Exa.- tem,:e faz horas que eu quero pedir 
um favor a-Vossa EXcelência. 

Mau name 'é Edmar Luiz Costa, e não  Ed-
mar da Costa. 

Não existe Edmar da Costa aqui. 

O SR:NEREU MASSIGNAN - Para encaminhar, 
Sr Presidente 

0 SR: PRESIDENTE  (Basilic  Zanusso)  Cam  a 
'palavra p DePutado Nereu Massignan. 

O SRNEREU MASSIGNAN - Sr. Presidente, 
'VotO-Contra'a emenda .porque ela é dis-

criMihativanab- Com os argumentos que.fo-
raMY- uSadOS:aqUiUM outro arguMento. Fui - 
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estudante de Direito e Jornalismo em Curi-
tiba, de 64 a 68. Entrei  can  o golpe de 
Estado em 64 e sal  can  o AI-5,  an  68. No 
periodo mais negro da ditadura. 

Mas mesmo assim, tive a oportunidade, 
pela luta, de manter o Centro Aeadêmico 
Hugo Simas aberto naqUelei periodos dirt-
ceis e IA funcionava um restaurante uni-
versitário, que fornecia refeição sUbsi-
diada aos estudantes. Não só A., como 
existia na Veterinária, na Agronomia, na 
Economia, vários restaurantes universitá-
rios existiam por  al.  

O Deputado Artagão frequentou, e me 
lembro da sua presença naquele glorioso 
Centro Acadêmico. Ora, na medida  an  que 
nós formos beneficiar  can  verba constitu-
cionaImente a Casa do Estudante, porque 
não o estaurante Universitário? De mais a 
mais eu levantava essa questão hoje, na 
reunião das lideranças. Nós, Deputados, 
estamos aqui a toda hora recebendo pedidos 
de bolsas de estudos deste  Parana  inteiro, 
gente que estuda  an  colégios particulares, 
em colégios de propriedades de religiosos 
e não religiosos, que cobram caro, caris-
sino. E além disso o estudante tem que 
pagar o transporte escolar e  la  no Sudoes-
te isso e comum e usual, lá de Dois Vizi-
nhos a Palmas são cento e tantos quirame-
tros de Onibus, se gasta e se gastamuito 
dinheiro. 

E aonde está a nossa preocupação  can  o 
ensino Oblico e gratuito ate o 3! grau? E 
aonde está alguma coisa que diga que nós 
possamos dizer ao estudante: Você não -pre-
cisa mais pedir bolsa de estudo para,Depu-
tado porque existe um programa que vai su-
prir aqueles que necessitam de atendimento 
para concluir o seu curso universitário. 
EU levantava essa preocupação hoje cedo. 
Será que nós vamos descobrir o caminho 
disso? De suprir essas deficiências. 

Não e consagrar constitucionalmente 
que as Casas dos Estudantes Universitários 
devam receber verba que nós vamos resolver 
essas outras quest3es. E quando eu me ma-
nifesto contra a emenda eu não sou contra 
o repasse de verba aos estudantes. Isso 
sempre vai acontecer e sempre aconteceu. R 
uma luta diária e permanente. 

E tem que ser assim, para mostrar aos 
próprios estudantes que as Casas dos Estu-
dantes e eu já dizia na época da Casa Ci-
vil quando nós discutimos muitas vezes os 
pedidos de verbas; Vocês não devem se aco-
modar apenas  an  vir pedir verba para comi-
da. 

O Governo deve repqRsar a verba para 
vocês. Dias, vamos transformar o repasse 
dessa verba em investimentos que gerem 
rendimentos, para que vocês não se tornem 
eternos dependentes e pedintes do Governo; 
e neste sentido acatando esta-:orientação 
minha dada ainda na Casa Civil, foi que a 
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Casa do Estudante construiu o barzinho que 
está lá, e, possivelmente deve estar dando 
rendimentos. 

R neste sentido; eu dizia a eles de  
Mao-Ts-Tung,  que: "0 importante 6 apren-
der pescar, e não vir buscar o peixe ao 
lado do rio". 

8 esse então o sentido. E por causa 
disto, que eu voto contra a Emenda, porque 
esta preocupação  can  o ensino público e 
gratuito, 6 algo de muito maior do que nós 
ficarmos discutindo apenas que 200 estu-
dantes freqüentam as Casas dos Estudantes. 

EXistem milhares de estudantes que não 
freqüentam as Casas dos Estudantes, e so-
frem as dificuldades da freqüência do en- 
sino superior e medio, neste  Parana  afora. 

E como 6 que nós vamos resolver isto? 
Vamos resolver o problema das Casas dos 
Estudantes e esquecer os outros? Não. 

0 SR. ORLANDO PESSUTI - Sr. Presidente, 
cada um que procure defender aquilo 

que se lembra de defender. 

0 SR. CAITO QUINTANA - A justificação da 
Emenda. 
Eu gostaria de dizer ao nobre Deputado 

Orlando Pessuti um batalhador incansável 
da Casa do Estudante, de que, sistematica-
mente, são repassados recursos 6. Casa dos 
Estudantes. Coloca muito bem o Deputado 
Nereu Massignan, que além da Casa do Estu-
dante possuem restaurantes universitários 
que servem uma quantidade muito maior. Na-
da impede Deputado Orlando Pessuti, que 
toda vez na votação do Orçamento do Estado 
se destine de verba de orçamento, para so-
corro 6 Casa do Estudante. 0 que nós não 
poderiamos fazer 6 como norma constitucio-
nal, principalmente, no Artigo 176 do An-
teprojeto, porque esse recurso sairia da 
verba da Educação contemplado neste Arti-
go. 

Então, se poderia fazer como se faz 
sistematicamente, destinar recursos para 
socorro a Casa do Estudante, de outras 
fontes do Orçamento, e não do orçamento da 
Educação, do que viria. em prejuizo, sem 
dúvida alguma a milhares de escolas primá-
rias que existem pelo interior do  Parana  
necessitando de recurso maior para poder 
ministrar o ensino médio e fundamental. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En-
cerrada a... 

0 SR. PEDRO TONELLI - Vbtagão nominal, Sr. 
Presidente. 

O $R. PRFSIDENTE (Basilio Zanusso) - Vota-
ção -nominal requerida pelo Deputado 

Pedro Tbnelli ao parecer da Emenda do De- 

F45.. 23  
putado Orlando Pessuti, n° 1,159, cujo pa- 
recer 6 contrário 6. Emenda. 

Processo de votação. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Pela Ordem, Sr. Pre-
sidente. 
Eu indago a V.Exa. quantos titulares 

estão presentes que votaram na presente 
votação. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - In-
formo V. Exa. Votaram 14 Srs. Deputa-

dos titulares. 

O SR. ORLANDO PESSUTI (Pela ordem) - Soli- 
cito pela ordem, para comunicar da 

presença neste Poder Constituinte, na 
tarde de hoje, do Prefeito de Manoel Ri-
bas, Sr. Geraldo An B. Filho e do Prefei-
to de Jardim Alegre, Sr.  Abdo  Mbhamed. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) .- Feito 
o registro na Ata dos trabalhos desta 

Sessão, requerido belo Deputado Pessuti. 
passamos aitItima Etenda de n 295, ainda 
sobre o Artigo 176, de autoria do Deputado 
Luiz Carlos Alborghetti e que o Parecer do 
Sr. Relator 6 pela rejeição. 

Em discussão, o Parecer do Sr. Relator 
e a Emenda. Em votação. APROVADO o Parecer 
do Sr. Relator. 

O SR. NEREU MASSIGNAN -  Gam  o voto a favor 
da Emenda 295 do Deputado Luiz Carlos 

Alborghetti. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  Can  
voto em separado do Deputado Nereu 

Massignan a favor da Emenda 295. Não ha-
vendo mais Emendas sobre o Artigo 176, 
deixamos de votar e apreciar o Artigo do 
Anteprojeto, portanto ainda existem pen-
dentes de apreciação pelas Lideranças, 
ainda Emendas que voltarão na Sessão Ple-
nária de amanhã. 

Antes de declarar encerrados os trabar-
hos desta Sessão e convocando tambEm reu-
nião das Lideranças para amanhã as 09:00 
horas e 14:30 horas, reunião Plenária des-
ta Comissão, esta Presidência camunica que 
tem cópia em mãos de um oficio dirigido ao 
Deputado  Anibal  Khury, Presidente da As-
sembleia Constituinte.  

(LE  OFICIO) 
Nada mais havendo a tratar, declaro 

encerrada a presente sessão convocando pa-
ra amanhã as 09:00 horas reunião das Lide-
ranças e Plenário ás 14:30 horas, para 
analisarmos as Emendas a partir do Artigo 
176 do Anteprojeto. 

Levanta-se a sessão. 
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